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Brasileiros dizem não à Alca 

Passeata de Lula com sindicalistas em São Paulo: Brasil decente 

Construir um novo país, 
com Lula presidente 

n crise que atravessa o país é 
W muito grave. Fernando Hen
rique Cardoso, com sua política 
neoliberal e seu profundo compro
metimento com os grandes círcu
los financeiros internacionais e 
nacionais, levou o país a um gran
de impasse. O Brasil passou a vi
ver uma situação de enorme vul
nerabilidade externa, agravada 
com o quadro de crise financeira 
mundial, cujo centro hoje não é 
mais a periferia, mas a principal 
praça da economia e finanças 
mundial: os Estados Unidos. O es-

trago é grande. Os setores domi
nantes não encontram o caminho 
da recuperação. Estão divididos. 

Por isso, a candidatura oposi
cionista mais consistente por sua 
trajetória, por seus compromissos 
e alianças, a de Luís Inácio Lula 
da Silva, cresce e está a altura de 
mudar a política vigente e buscar 
um novo rumo para o Brasil, vi
rando a página desta época que 
chega ao fim. 

A nova época somente pode 
nascer com um novo governo, cons
tituído pelas forças interessadas na 

mudança, que representem a maio
ria do povo. Governo baseado no 
modelo cujos fundamentos sejam a 
soberania, a liberdade, a democracia 
e o progresso social. Onde a produ
ção, a valorização do trabalho, o 
mercado interno, o progresso autên
tico e a ampliação dos direitos bási
cos do povo ocupem o centro de 
gravidade de sua ação. Lula, o can
didato da coligação PT-PL-PCdoB
PMN-PCB, tem seu programa cal
cado nestes fundamentos. 

A análise de Renato Rabelo 
nas páginas 3 a 5 

A revolução anti-racista , 
na Africa do Sul 

m urante os quatro dias, 800 dew legados representando cerca 
de 20 mil militantes comunistas 
discutiram as perspectivas para a 
continuidade e o aprofundamento 
das transformações que vêm mar
cando a vida da África do Sul, no 
11 o Congresso do Partido Comu
nista Sul-Africano (PCSA). O Par
tido integra, junto com a central 
sindical Cosatu, que dirige, a 
"aliança revolucionária" que es
trutura o Congresso Nacional 
Afri~ano (ANC), atualmente no 
poder. 

Para compreender a centrali
dade do PCSA no movimento de 

libertação sul-africano, é necessá
rio resgatar algumas informações 
básicas sobre a sua evolução 
histórica. Os comunistas sul-afri
canos possuem uma singular e in
teressantíssima trajetória que lhes 
assegura ampla participação e in
fluência na vida política do seu 
país. O segredo do seu sucesso re
side, precisamente, na sua capaci
dade de valorizar as particularida
des da formação social do seu país 
e atuar no curso da sua vida políti
ca, sem perder a referência da 
transformação socialista. 

Leia artigo de 
Luis Fernandes na página 8 Congresso reuniu 20 mil 

m e 1 o a 7 de setembro será rea
w lizado o plebiscito contra a 
Alca (Área de Livre Comércio das 
Américas). Organizada por deze
nas de entidades populares e de
mocráticas - pastorais sociais da 
igreja, UNE, MST, CUT, entre ou
tras -, a consulta pretende coletar 
1 O milhões de votos em todo o 
país. Desde a passeata contra a 
Alca no II Fórum Social Mundial, 
em fevereiro em Porto Alegre, 
que reuniu mais de 40 mil mani
festantes, ocorreram inúmeros de
bates em universidades, bairros, 
comunidades eclesiais, acampa
mentos de sem-terras e sindicatos. 
Comitês foram criados, manifes
tações de rua ocorreram. A cam
panha despertou o sentimento an-

tiimperialista dos brasileiros. O 
plebiscito está esclarecendo o po
vo sobre os efeitos nefastos da 
proposta da Alca. Serve como pro
testo contra este acordo, que está 
sendo orquestrado às escondidas e 
de forma acelerada pelas corpora
ções empresariais e pelos neolibe
rais, atendendo aos interesses polí
ticos e econômicos dos Estados 
Unidos. As atividades do plebisci
to estão incorporadas à campanha 
eleitoral oposicionista. 

A luta contra a Alca tem cará
ter estratégico. Nesta edição, A 
Classe Operária apresenta uma 
série de artigos e análises expli
cando o que é a Alca e como par
ticipar do plebiscito. 

Páginas 9 a 12 

Manifesto aos militantes, 
rumo à vitória 

D á estamos na fase decisiva 
da disputa eleitoral que po

derá mudar os destinos do país e 
a qualidade de vida do seu povo. 
O Brasil é o maior país da Amé
rica Latina e, por isso, os povos 
progressistas do mundo voltam 
seus olhos com esperança para o 
desfecho de nossa batalha. 

A militância dos partidos po
pulares e democráticos e do mo
vimento social brasileiro que, ao 
longo da última década, travou 
lutas tão valiosas, é chamada a 
garantir a vitória do Brasil e do 
povo, com a eleição de Luiz Iná
cio Lula da Silva presidente da 
República e José Alencar, vice. 

Lula, por sua trajetória, por 
seu preparo, por sua vida inteira 
dedicada ao trabalho e à defesa da 
nação, pelas forças políticas e so
ciais que o apóiam, por seu progra
ma de governo democrático, pa
triótico e popular, é o único candi
dato em que o povo pode confiar. 

Lula é mudança de verdade. 
Só Lula é oposição pra valer. 

Mas, como estamos vendo, 
os especuladores, os agiotas, as 
elites que lucram bilhões à custa 
da miséria de nossa gente e do 
saque da riqueza nacional já es
tão utilizando as armas mais sór
didas para tentar manter o Brasil 
à mercê de sua ganância. 

A inteligência, a dedicação, 
a garra da militância do PT, do 
PCdoB, do PL, do PMN, do 
PCB, dos sindicatos combativos 
e dos movimentos populares são 
decisivas para concretizar a vitó
ria que se desenha no horizonte. 

Com o entusiasmo dos que 
têm um Brasil novo a conquistar, 
estamos chamados, em cada lo
cal de trabalho, moradia e estu
do, a fortalecer a campanha mu
dancista de Lula presidente, es
clarecendo, mobilizando o povo 
e conquistando o seu voto. 

Fortalecer nossa campanha é 
levá-la com entusiasmo às ruas e 
ao encontro do povo. É somar em 
suas fileiras mais e mais pessoas 
de todos os segmentos da socie-

dade. Com a gravíssima crise ge
rada pelo governo FHC, os eleito
res não querem apenas votar, que
rem participar. Vamos convidar os 
eleitores a tomarem em suas pró
prias mãos o grande movimento 
cívico que nossa jornada vem 
construindo a passos largos. 

Conscientes de que, para 
vencer, é preciso unir numerosas 
forças sociais e políticas, orienta
mos que nos estados e municípios 
os dirigentes, os militantes, os de
putados, os vereadores, todos os 
candidatos de nossos partidos 
construam um palanque amplo e 
suprapartidário para a campanha, 
fazendo proliferar Comitês Popu
lares Pró-Lula, dotados da máxi
ma criatividade e autonomia. 

A chapa Lula presidente e José 
Alencar vice tem como alicerce a 
nossa coligação, mas já no primei
ro turno ela pertence, de fato, ao 
conjunto da nação e a todos quan
tos, no campo democrático, quei
ram contribuir para o seu êxito. 

A força de nossa campanha 
reside no vigor das bases militan
tes dos partidos coligados e dos 
movimentos sociais em que 
atuamos. Essas bases devem ser 
o núcleo capaz de atrair contin
gentes imensos da população, 
dar-lhes vida participativa e des
pertar suas energias. 

Na campanha, vamos ex
pressar nossa indignação, nossa 
esperança e, sobretudo, a convic
ção de que Lula presidente será 
capaz de inaugurar uma nova fa
se na história do Brasil, de mu
dança e transformação, criando 
nesta terra um grande país, de
senvolvido e justo, democrático 
e soberano - um Brasil decente, 
onde o povo brasileiro tenha a vi
da digna que tanto merece. 

Nas mãos de nossa militân
cia está a possibilidade de trans
formar esse sonho de várias gera
ções de brasileiros em realidade. 

Com as mãos unidas, con
quistaremos a vitória. 

Conselho da Coligação 
Lula Presidente 
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Buscar nitidez oposicionista 
na campanha eleitoral 

PEDRO DE OLIVEIRA* 

m s perío_dos de campanha elei
w torai sao momentos raros, na 
história de luta por democracia em 
nossa terra, em que os setores po
pulares podem ter canais de ex
pressão para milhões de brasilei
ros. As restrições de ordem econô
mica e política estão presentes na 
desproporção de recursos disponí
veis para as candidaturas ligadas 
às elites dirigentes e as forças 
comprometidas com o povo. Ou
tros óbices, ligados à legislação 
eleitoral em vigor, freqüentemente 
prejudicam o trabalho de propa
ganda dos partidos representantes 
dos trabalhadores. Mas mesmo 
com toda dificuldade, os espaços 
conquistados até agora permitem 
ainda um contato com amplos se
tores da população, através de co
mícios, caminhadas, visitas de ca-

sa em casa, materiais impressos, 
as cadeias de rádio e televisão etc. 

Nesta eleição, os comunistas 
estão empenhados na campanha da 
coligação Lula Presidente, envolvi
dos nos estados nas coligações pa
ra eleger governadores do campo 
democrático e popular, trabalhando 
fortemente para levar ao Parlamen
to senadores, deputados federais e 
deputados estaduais que defendam 
as bandeiras da soberania nacional, 
da democracia e dos direitos dos 
que vivem do seu próprio trabalho. 

A questão-chave é dar nitidez 
claramente oposicionista a estas 
candidaturas, ao contrário de certa 
tendência moderada, que acaba pre
valecendo em determinadas cam
panhas. É preciso fazer uma crítica 
contundente aos oito anos de go
verno FHC, fazendo uma denúncia 
viva das mazelas deixadas pela he
rança femandista. Nas próximas se-

manas estará em pauta o plebiscito 
contra a Alca (Área de Livre Co
mércio das Américas), que deverá 
merecer divulgação, devidamente 
vinculado com as atividades de 
campanha. Outra preocupação per
manente é a necessidade de vincu
lação entre as campanhas majoritá
rias e proporcionais para o Con
gresso Nacional e assembléias le
gislativas e as atividades gerais da 
campanha presidencial. 

Os desafios do trabalho 
de a!Ptação e propaa:anda 

A busca do equilíbrio entre o 
esforço de propaganda (onde se 
trata com mais profundidade do 
conteúdo que se deseja transmitir) 
e a agitação política (quando fala
mos para milhões de forma conci
sa) é urna necessidade imperiosa. 
São elementos complementares e 

Vá a Cuba com Sincom: 
veja como participar 

RONALD FREITAS* 

n s eleições se aproximam e as 
W energias de todos os militan
tes comunistas se acham concen
tradis, como não poderia ser de 
outra maneira, na disputa e na de
terminação de dar o melhor de si 
para atingirmos as metas de ele
ger Lula presidente, os candidatos 
de nossa coligação aos governos 
estaduais, pelo menos 15 deputa
dos federais e 25 deputados esta
duais do PCdoB, além dos sena
dores do Partido e de outros coli
gados. 

Mas essa realidade não torna 
inexistentes outros aspectos da vi
da partidária que se projetam para 
além do horizonte eleitoral. A 
contribuição militante é urna das 
questões que, pela sua natureza e 
pelo grau de mobilização interna 

Regulamento 
DO PRÊMIO, DAS CON

DIÇÕES E DO SORTEIO 
Art.1 °. O prêmio consiste em 

uma viagem com duração de sete 
dias a Cuba, incluindo passagem 
aérea SP (Brasil)/ Havana (Cu
ba), em categoria econômica; es
tadia em hotel categoria turística 
por cinco dias. 

Art. 2°. Concorrem ao prê
mio do art.1 o todo o membro, 
amigo e simpatizante do Partido 
Comunista do Brasil que preen
cha as seguintes condições: 

a) Seja contribuinte do Sin
com (Sistema Nacional de Con
tribuição Militante); 

b) Esteja em dia com sua 
contribuição por um período 
ininterrupto de 12 meses, com o 
valor mínimo de R$ 120, 00, 
correspondente à contribuição 
mínima mensal de R$1 0,00; 

c) Caso o contribuinte queira 
quitar sua contribuição anual em 
uma, duas ou três parcelas, pode-

que tem exigido para sua correta 
solução, coloca-se no patamar da 
mais alta prioridade por parte de 
todas as instâncias partidárias. Em 
realidade, o problema das condi
ções materiais é vital para o de
senvolvimento da atividade políti
ca e o seu correto equacionamento 
como uma importante tarefa- que 
deve ser tratada pelos mais altos 
níveis de direção em cada instân
cia. A contribuição militante re
veste-se de um conteúdo ideológi
co que em tudo tem a ver com a 
identidade comunista. 

Ternos travado uma dura luta 
para a consolidação e ampliação do 
Sistema Nacional de Contribuição 
Militante (Sincom). Obtivemos 
êxitos relativos, mas temos muito a 
construir e necessitamos fazê-lo 
com determinação, criatividade e 
atividade orgânica adequada. 

rá fazê-lo: em uma só vez, até 10 
de julho de 2002; em duas vezes 
até 10 de agosto de 2002; em três 
vezes, até 1 O de setembro de 
2002; 

d) A verificação de que o 
contribuinte cumpriu com as con
dições estipuladas nas letras a,b e 
c será feita pela Secretaria Nacio
nal de Finanças. 

Art. 3°. Será considerado 
vencedor do concurso o contri
buinte, que tendo satisfeito as 
condições expostas no art. 2°, se
ja contemplado em sorteio que se 
realizará em Agosto de 2003, no 
Diretório Nacional do PCdoB. 

Art. 4°. Para efeitos do sor
teio, referido no art. 3 o, cada 
contribuinte que tenha satisfeito 
as exigências do art.2° (caput e 
letras a,b,c) terá um número de 
referência que será depositado 
em uma inviolável, sendo que os 
referidos números e o nome dos 
respectivos contribuintes serão 
publicados na mídia partidária e 
dado conhecimento ao respectivo 
contribuinte antes do sorteio. 

A promoção "Vá a Cuba com 
o Sincorn" é uma iniciativa que 
busca aliar o ato de contribuir regu
larmente com o Partido com o des
frute de um prêmio por estar cum
prindo esta obrigação. Assim, todos 
que estão em dia com suas contri
buições ao Sincom, bem corno 
aqueles que venham a contribuir e 
se enquadrem no regulamento do 
concurso (nesta página), estarão 
concorrendo a urna viagem a Cuba, 
passagem e estadia, a realizar-se 
entre outubro/novembro de 2003. 

Esperamos que a iniciativa 
seja calorosamente abraçada e que 
os dirigentes nos vários níveis es
timulem a participação da militân
cia e amigos do Partido nesta pro
moção. 

*secretário de Finanças do PCdoB 

DOS PRAZOS 
Art. 5°. O prazo de vigência 

das condições da presente pro
moção será de 1 O de agosto de 
2002 até 10 de julho de 2003. 

Art. 6°. O sorteio será reali
zado na segunda quinzena de 
agosto de 2003. 

§ 1 o O vencedor será aquele 
participante que tiver seu numero 
de contribuinte sorteado. 

§ 2° O sorteio será realizado 
na sede nacional do Partido, em 
data a ser divulgada com 30 dias 
de antecedência. 

Art. 7°. A viagem poderá ser 
realizada a partir de 1 o de setem
bro até 30 de novembro de 2003. 

DAS VEDAÇÕES 
Art. 8°. Não poderão partici

par da promoção os funcionários 
da Comissão Nacional de Finan
ças que operam o sistema. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art 9°. Os casos omissos se

rão resolvidos pela Comissão Na
cional de Finanças. 

não excludentes. Precisa-se res
peitar o meio, levando em conta 
suas especificidades. Na TV e no 
rádio, por exemplo, quando fala
mos para um público-alvo nume
roso, devemos ser simples e dire
tos na linguagem, trabalhar com 
imagens, emoção e infundir espe
rança no futuro. Aqui, é funda
mental atrelar o discurso político
eleitoral aos fatos políticos do mo
mento, no leito das lutas em curso, 
dando mais calor à campanha. O 
objetivo deve ser mesclar razão e 
emoção, combinando uma forma 
leve com conteúdo politizado. 

No trabalho de construção de 
um sistema de campanha integra
do, é necessário "amarrar" toda a 
atividade de propaganda - peça 
por peça - por meio de elementos 
gráficos e verbais, para dar volu
me e aumentar a memorização na 
cabeça do eleitor e contribuir na 

massificação de nossos candida
tos. Neste caso, devemos evitar o 
modo panfletário e "radical cha
to", utilizando a persuasão, a fun
damentação e a sinceridade, bus
cando uma estética atual, contem
porânea e de bom gosto. 

Assim, os programas de TV e 
do rádio alavancam o trabalho di
reto de conquista do voto pela mi
litância partidária. Nessas inser
ções e no horário eleitoral, a divul
gação do endereço do portal Ver
melho joga seu papel, permitindo 
uma forma de comunicação dos 
que desejam entrar em contato 
com os candidatos e com o próprio 
Partido. Faltam pouco mais de 40 
dias para a eleição. Não há tempo 
a perder na conquista do voto. 

*secretário de Comunicação do 
PCdoB (colaborou Guido Bianchi) 

O pruldend lll val L1.1 lt Inllldo Lula da 
Sll11a (PT·PCd o~·PL·PMN· PCI) 
condamou o m o11imanto toda l a 
-,Jud.r • vovernar o palt, O apelo foi 
fa lto ontem e m l rat rl1a , no F6 ru m 
l'lad onal pala Reforma Agr4 t1 a a 
Jurtfça no Cam po, com p,..tança do 
MST, CPT, CUT Rural , C1m l a outra s 
antfdadar. Para I a reform a 

Visite o Portal Vermelho: www.vermelflo.org.br 

Antenado com a cultura, 
Vermelho lança novas colunas 

RENYFRERES 

m Portal Vermelho está paulati
W namente aumentando o ca
bedal de colunistas que comparti
lham regularmente sua experiên
cia com os intemautas visitantes e 
abraça mais um segmento de inte
resse: modernidade e cultura. 

Uma das novidades é a colu
na sobre Hip Hop, na qual quatro 
jovens, Tony C., Aldany Rezende, 
Marcelo Buraco e Paulo Shetara, 
em esquema de revezamento, 
apresentam todas as quintas-feiras 
informações sobre o segmento de 
musica que, apesar de um tanto 
marginalizado pela sociedade (ou 
por causa disso mesmo!) vem se 
destacando no quesito politização. 

No segmento cultural, substi
tuindo Luciana Bento, assume Mô
nica Sirnioni, dando dicas de pro
gramação para todo o final de se
mana, privilegiando o que é ofere
cido gratuitamente ou a baixo 
custo. Ela escreve às sextas-feiras e 

sua coluna permanece na primeira 
página do Vermelho até domingo. 

Aos domingos, Vermelho 
conta agora com a colaboração do 
jornalista Jaime Sautchuk, cuja 
coluna aborda temas diversifica
dos, lançando mão do mote "mo
dernidade". E toda quarta-feira, 
além da coluna que já mantinha 
sobre política, o colunista Adal
berto Monteiro passa a escrever 
também sobre cultura. 

Saindo do território nacional, 
mais duas colaboradoras brindam 
o intemauta com sua visão de bra
sileiras no exterior. Uma delas é 
Patrícia Bruno que, vivendo em 
Portugal, encontrou no Vermelho 
a oportunidade expressar sua ado
lescência no nosso português. 
Keilla é a outra aquisição do Ver
melho e será correspondente em 
Cuba, onde estuda medicina e se 
dispôs a trazer quinzenalmente in
formações daquele país que tanta 
curiosidade desperta nos brasilei
ros que abraçam o ideal socialista. 

Empresa jornal ística 
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NACIONAL 

RENATO RABELO* 

ra1 om muita tinta, muito tempo 
'-!~ de TV e rádio, verdadeira 
campanha propagandística vem 
sendo destilada para enaltecer o 
acordo com o Fundo Monetário 
Internacional (FMI) como a salva
ção da pátria. Essa orquestração 
continuou no mesmo diapasão 
num segundo momento, com o 
convite de Fernando Henrique 
Cardoso aos candidatos à Presi
dência da República para tentar 
comprometê-los com o acordo e 
"demonstrar" que ainda governa. 

Abordando o encontro dos 
presidenciáveis com FHC, a roí
dia, como sempre comprometida 
com os grandes círculos financei
ros, deita loas sobre a "iniciativa 
democrática", afirmando que "a 
democracia está de parabéns", que 
o evento foi uma demonstração de 
"maturidade política" e que o 19 
de agosto foi um "dia histórico na 
vida republicana" ,dentre outras 
coisas do gênero. Mas a encena
ção na prática ficou restrita ao se
guinte roteiro: FHC disse que to
dos os candidatos aceitaram o 
acordo; e todos os candidatos -
evidentemente com a exceção do 
governista, José Serra- disseram 

Um novo governo 
para um novo tempo 

que a responsabilidade pela situa
ção atual é do governo e que é pre
ciso outra política econômica. Até 
mesmo Fernando Henrique con
fessou que "mudaria também al
guma coisa" ... 

Por que esse festival de fan
farronadas sobre a "maturidade 
política"? 

Na realidade, a crise que atra
vessa o país é muito, muito grave. 
FHC, com sua política neoliberal 
e seu profundo comprometimento 
com os grandes círculos financei
ros internacionais e nacionais, le
vou o país a um grande impasse. 
O Brasil passou a viver uma situa
ção de enorme vulnerabilidade ex
terna, agravada com o quadro de 
crise financeira mundial, cujo cen
tro hoje não é mais a periferia, 
mas a principal praça da economia 
e finanças mundial: os Estados 
Unidos. 

Virar a pái:ina 

A instabilidade e a incerteza 
passaram a ser uma constante da 
vida brasileira. Nunca os trabalha
dores, os empresários do setor 
produtivo, a juventude, os aposen
tados, enfim, a imensa maioria do 
povo viveu tanta insegurança nas 

DE GOVERNO 2002 
COLIGAÇÃO 

LULA PRESIDENTE 

Coligação Lula Presidente apresenta programa do novo Brasil 

suas vidas e um presente e futuro 
tão incertos. Há mais de duas dé
cadas o país está estagnado, e isso 
tem um efeito cumulativo devas
tador na vida dos brasileiros. O 
curso dos acontecimentos atuais, 
em especial dos últimos dez anos, 
indicam que podemos estar viven
do o fim de uma época. 

Os setores dominantes, res
ponsáveis pela política liberalizan
te, monetarista e desnacionalizan
te, já não sabem mais para onde ir. 
Meteram o país numa grande tem
pestade e não sabem encontrar a 
rota da saída. Neste ano, as previ-

sões econômicas têm sido conti
nuamente revistas para baixo. Cal
cula-se um crescimento de 1% 
(menor que a taxa de crescimento 
da população), quando antes a pro
jeção era de até 4%! A indústria 
paulista, a mais vigorosa do país, 
perdeu cerca de 25 mil postos de 
trabalho somente nos sete meses 
de 2002 - relativamente, número 
superior aos de 2000 e 2001. O pa
gamento de juros deste ano passa 
dos 100 bilhões de dólares. Tudo 
isso num país enorme, que conta 
com fabulosos recursos, uma po
pulação numerosa e uma econo-

3 

mia que já atingiu um nível ex
traordinário de diversificação. 

O estrago é grande. Os setores 
dominantes não encontram o cami
nho da recuperação. Estão divididos. 

Por isso, a candidatura oposi
cionista mais consistente por sua 
trajetória, por seus compromissos 
e alianças, a de Luís Inácio Lula 
da Silva, cresce e está a altura de 
mudar a política vigente e buscar 
um novo rumo para o Brasil, vi
rando a página desta época que 
chega ao fim. 

A nova época somente pode 
nascer com um novo governo, 
constituído pelas forças interessa
das na mudança, que representem 
a maioria do povo. Governo ba
seado no modelo cujos fundamen
tos sejam a soberania, a liberdade, 
a democracia e o progresso social. 
Onde a produção, a valorização do 
trabalho, o mercado interno, o 
progresso autêntico e a ampliação 
dos direitos básicos do povo ocu
pem o centro de gravidade de sua 
ação. Lula, o candidato da coliga
ção PT-PL-PCdoB-PMN-PCB, 
tem seu programa calcado nestes 
fundamentos. 

*presidente do PCdoB 

Um trágico balanço das relações 
de trabalho na ''era FHC'' 

llil scrito por Altarniro Borges e 
1..!1 Mareio Pochrnann, "Era 
FHC - a regressão do trabalho" 
pode ser lido como uma denúncia 
viva, concreta e contundente, tal 
como o título promete. Porém, 
mais do que isso, é um exame ri
goroso, embora sintético, e um 
convite à reflexão sobre a era Fer
nando Henrique Cardoso, em uma 
das suas interfaces mais conflituo
sas e controvertidas - a das rela
ções de trabalho. Eis o que os pró
prios autores escrevem como 
apresentação de seu trabalho: 

A herança 
neoliberal 

Logo que tomou posse em seu 
primeiro mandato, no início de 
1995, o presidente Fernando Hen
rique Cardoso pronunciou um dis
curso que marcaria toda a sua ges
tão no que se refere à decisiva 
questão do trabalho. Aíumou, 
com pompa, que seu governo ti
nha como objetivo "acabar com a 
era Vargas". Adepto da chamada 
"modernidade", tão badalada pela 
onda neoliberal no planeta, FHC 
disse que sua meta era retirar o Es
tado do papel de regulador do 
mercado e flexibilizar a legislação 
trabalhista no país, favorecendo a 
"livre negociação". 

Segundo garantiu na ocasião, 
essa política permitiria a demo
cratização nas relações entre oca
pital e o trabalho e possibilitaria a 
geração de empregos e a melhoria 
dos rendimentos e das condições 
de trabalho dos brasileiros. Um 

Altamiro e Mareio 

dos motes da sua campanha elei
toral, simbolizado pelos dedos da 
mão, foi exatamente o de eliminar 
o desemprego no Brasil. A pre
tensa "modernidade", como um 
apanágio, teria esta missão histó
rica redentora das relações do tra
balho, só questionada pelos "di
nossauros" e "fracassomaníacos" 
do passado. 

Iniciava-se, assim, o que al
guns apologistas de plantão bati
zariam de "era FHC". Na prática, 
essa política "liberalizante" já ha
via sido deflagrada por Collor de 
Mello, como o próprio FHC reco
nheceu em outro famoso discur
so. Tratava-se agora de intensifi
car este processo, que visaria in
serir o Brasil no "primeiro mun
do", transformando-o numa eco
nomia adaptada ao figurino da 
globalização neoliberal. Bem di
ferente da "era Vargas" que, ape
sar de todas as suas contradições, 
implementou um projeto de de
senvolvimento da nação, a cha
mada "era FHC" representou a 
destruição da economia brasilei
ra, tornando-a mais dependente e 
estagnada." 

O rescaldo do 
"grande desastre" 

E prossegue a apresentação 
de Mareio Pochmann e Altamiro 
Borges: "Agora, ao término do 
longo reinado de FHC, cabe fazer 
um balanço desta política para o 
trabalho. Afora os marqueteiros 
oficiais, todos concordam que o 
resultado fmal foi um grande 
desastre. Nestes oito anos, o Bra
sil regrediu quase um século nas 
relações de trabalho. Os milhões 
de desempregados, de brasileiros 
que subsistem no mercado infor
mal, de precarizados e dos que 
perderam seus parcos direitos sen
tiram na carne os efeitos desta 
política. A própria Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) 
confuma em· seus relatórios o re
trocesso vivenciado no país, onde 
hoje predominam "condições in
decentes de trabalho". 

Em decorrência da orienta
ção econômica recessiva e desna
cionalizadora do governo FHC, o 
país passou a bater recordes 
constantes nos índices de desem
prego. A renda dos brasileiros so
freu brutal corrosão, perdendo 
peso no Produto Interno Bruto. 
Milhões de trabalhadores foram 
jogados na informalidade, vege
tando sem qualquer proteção 
legal. A frágil legislação traba
lhista, erguida na "era Vargas", 
foi desmontada e hoje mais pare
ce um Frankenstein. O receituá
rio neoliberal, que serve unica
mente à gula do capital rentista, 
degradou ainda mais as condi-

ções de vida e trabalho do sofrido 
povo brasileiro. 

Com números e argumentos, 
este livro pretende confumar esse 
veredito. Seu objetivo é contribuir 
para demonstrar a violenta regres
são do trabalho imposta pela "era 
FHC". Ele não se propõe a ser 
uma obra acadêmica, de aprofun
damento teórico, mas sim um li
vro de denúncia. No momento em 
que a sociedade brasileira se pre
para para definir o seu futuro, uti
lizando as urnas para indicar os 
novos rumos do país, este livro se 
apresenta como uma modesta con
tribuição ao senso crítico, à supe
ração do "pensamento único 
neoliberal. 

Os autores 

Mareio Pochmann é econo
mista, professor licenciado do Ins
tituto de Economia da Uni
camp/SP, pesquisador do Centro 
de Estudos Sindicais e de Econo
mia do Trabalho (Cesit) e Secretá
rio do Desenvolvimento, Trabalho 
e Solidariedade da Prefeitura do 
Município de São Paulo. Autor, 
entre outros, dos livr9s "A década 
dos mitos" (Editora Contexto, 
2001, Prêmio Jabuti de 2002), "O 
emprego na globalização" (Boi
tempo Editorial, 2001), "A bata
lha pelo primeiro emprego" (Pu
blisher, 2000) e "O trabalho sob 
fogo cruzado" (Contexto, 1999). 

Altarniro Borges é jornalista, 
editor da revista "Debate Sindi
cal", integrante da coordenação 
nacional do Centro de Estudos 

As causas do desemprego 

Sindicais (CES) e do Instituto 
Maurício Grabois, membro do 
conselho editorial da revista "Crí
tica Marxista" e do conselho de 
colaboradores da revista "Princí
pios". Organizador do livro "Para 
entender e combater a Alca" (Edi
tora Anita Garibaldi, 2002) e co
autor dos livros "O trabalho no sé
culo 21" (Editora Anita Garibaldi, 
2001), "Administração sindical 
em tempos de crise" (CES, 1999) 
e "Dilemas da atualidade" (CES, 
2000). 

"Era FHC - a regressão do 
trabalho" pode ser adquirido pela 
Internet: 
www.anitagaribaldi.com.br, 
livraria@ anitagaribaldi.com. br, 
ou rua Monsenhor Passalácqua, 
158, CEP 01323-010, São 
Paulo/SP, fone 11 289 1496 
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A mudança é uma exigência da 
maioria da sociedade brasileira 

RENATO RABELO* 

m lançamento no dia 23 de ju
W lho, em Brasília, do Programa 
de Governo da frente Lula Presi
dente- composta por PT, PCdoB, 
PL, PMN e PCB - impõe-se como 
um marco destacado na trajetória 
das eleições de 2002, no esforço 
atual que compreende a definição 
de um novo caminho para o Brasil. 

Particularidade do 
Pro2rama de 2002 

A experiência da construção 
de um programa de governo para 
o Brasil, iniciada principalmente 
entre comunistas e petistas, vem 
desde a campanha presidencial de 
1989,logo após o final do período 
de ditadura militar. Esse Programa 
mantém um núcleo de caráter de
mocrático e popular, o qual ex
pressa três tendências objetivas 
transformadoras da sociedade bra
sileira- que se definem na dimen
são nacional, democrática e so
cial. O novo modelo de desenvol
vimento tendo como base esse nú
cleo essencial compõe os progra
mas de 1994, 1998 e este de 2002, 
que se desenvolveram conforme o 
curso da evolução política, econô
mica e social na última década e 
começo desta. , 
'" lllC>S1Sto'~átfili de 'llJ94 e 98 
correspondiam às fases de aplica
ção plena da política neoliberal. 
Esta ainda contava com apoio am
plo da população, em função da 
relativa estabilidade monetária al
cançada, apesar de, desde 1998, 
ter se iniciado as crises sucessivas 
cujo desfecho foi a desvalorização 
do real já no começo de 1999. 

O Programa de 2002 situa-se 
em um contexto distinto dos ante
riores. Hoje nos encontramos 
diante do fim das ilusões liberali
zantes e monetaristas que permea
ram de forma absoluta toda déca
da de 90. Por isso, o Programare
cém lançado em Brasília, manten
do a matriz nacional, democrática 
e social torna-se ainda mais viável 
que os · elaborados no passado -
embora, de forma justa, adquira 
uma maior amplitude política e 
social, em face das novas condi
ções da crise em curso, expondo 
uma análise atualizada da realida
de e indicando medidas e objeti
vos voltados para a situação pre
sente. 

Causa histórica da crise 

O Programa de Governo da 
frente Lula Presidente reafirma 
que as duas tendências históricas 
estruturais da sociedade brasileira 
- "a excessiva dependência exter
na e a aguda concentração de ren
da e riqueza", agravadas com o 
advento das políticas ultraliberali
zantes - são as causas das crises 
financeiras sucessivas que se acu
mularam nestes últimos anos, do 
estancamento econômico e do sur
gimento do desemprego estrutural 
e da extensão do subemprego com 
todas as suas seqüelas sociais. 

O Programa sublinha acerta
damente que as restrições internas 
se avolumaram em conseqüência 
da aplicação da política liberal
desnacionalizante, submetida ao 

domínio das fmanças de mercado 
globalizado - que, por sua vez, 
tornaram mais pesadas as restri
ções externas. 

Para compreender a profundi
dade dessas restrições o Partido 
Comunista do Brasil vai ainda 
mais adiante. O Partido, desde seu 
10° Congresso, afirmou que a par
tir do primeiro governo de Fer
nando Henrique formou-se um 
pacto político dominante que res
paldou uma grande intervenção 
política, justificada ideologica
mente, na qual passava a ser inviá
vel a aplicação de um projeto na
cional de desenvolvimento inde
pendente. A governabilidade per
dia o sentido nacional. 

Desse modo, em curto espaço 
de tempo, o país se tornou refém 
dos fluxos dos capitais de fora; e 
para garantia dessas entradas, pas
sou a conceder, de forma absoluta, 
uma taxa de juros elevados e a de
pender do visto das agências a ser
viço do grande capital financeiro 
que determinam o "risco-país". 
Porém, o mais significativo é que 
a crescente vulnerabilidade exter
na do Brasil levou-o a viver per
manentemente dependente do 
aporte financeiro do FMI e do 
aval político - condição ainda 
mais relevante - deste Fundo e do 
Te'souro 'lfós!1Bstádtis Urudos, a 
fim de'g1!rantlr bs interess'es dos 
grandes credores e investidorls 
estrangeiros. O governo brasileiro 
perdeu assim a autonomia na con
dução da gestão financeira e da 
macroeconomia, transformando
se em um condomínio governa
mental constituído de participan
tes internos e do exterior. 

O contexto em que se assenta 
o Programa 2002 situa-se no pro
longamento da crise estrutural do 
país, agravada pelo longo período 
de estagnação do crescimento 
econômico indicando "o esgota
mento de um ciclo econômico", 
que se expressa no plano social e 
político em nosso país - conform~ 
assinalava a Resolução Política do 
10° Congresso do Partido. E no 
plano internacional, também con
cluía o 10° Congresso, que a poli~ 
tica externa unilateral do governo 
norte-americano- baseada na for
ça, voltada para o expansionismo 
e o hegemonismo- se relacionava 
com uma etapa de recessão econô
mica global e sincrônica. Nos últi
mos cinco anos as crises financei
ras brasileiras, dando provas da 
falência desses paradigmas ultrali
beralizantes, tornaram-se repetiti
vas e cumulativas provocando 
grandes estragos. Hoje, a crise 
cambial atravessa um período de 
maior agravamento em conse
qüência do entrelaçamento com a 
crise fmanceira mundial, cujo cen
tro está nos Estados Unidos. 

As opiniões de muitos econo
mistas destacados sugerem que a 
hegemonia planetária do dólar 
volta a ser questionada, indicando 
possível esgotamento do ciclo de 
recomposição hegemônica inicia
do desde 1971 -quando os Esta
dos Unidos de modo unilateral re
vogaram os acordos de Bretton 
Woods e estabeleceram o sistema 
do câmbio flexível em 1973. Por
tanto, o Programa atual compreen
de e reflete as condições de fortes 

Renato Rabelo fala durante lançamento do programa de Lula, em Brasnia 

turbulências geradas por crises 
que podem estar anunciando o fim 
de um ciclo ou mesmo de uma 
época em nosso país, e que faz 
parte de uma crise global marcada 
pela semi-recessão econômica, 
por constante tensão, insegurança 
e instabilidade no plano mundial. 

A hegemonia ideológica im
posta pelo capitalismo contempo
râneo vai sofrendo revés com o 
liirri dàs ilusões ·neolfberaifr -e o 
desnudamento dos seus mitos. Os 
fundamentos do "caminho único" 
estão abalados - a história teria 
seu fim com o capitalismo. A oni
potência e a onisciência do merca
do não existem; suas virtudes di
vinas não passavam de mera fic
ção. Têm sido sempre o Estado, o 
governo e a política que socorrem 
os mercados por seus desequilí
brios e, sobretudo, por sua lógica 
capitalista concentradora de rique
za e geradora de assimetria social. 
Ficou patente nesses últimos anos 
que os mercados financeiros não 
podem se auto-regular e estão su-

. jeitos ao que se denomina de "ris
co sistêmico". A realidade atual 
demonstrou que era falsa a idéia 
de uma "nova economia". Esta 
prédica consistia em afirmar o de
saparecimento dos ciclos de crise 
do capitalismo, difundida profusa
mente desde 1997 em função do 
crescimento contínuo seguido pe
la economia norte-americana. A 
situação atual vem revelando que 
todas essas assertivas exprimem 
uma visão ideológica eivada de 
fatalidade econômica e centrada 
numa apreciação fundada no de
terminismo histórico. 

O abalo de morte dessas con
cepções capitalistas, que floresce
ram após o desaparecimento da 
União Soviética, vem se suceden
do em virtude da falência das polí
ticas neoliberais, tornando possí
vel a abertura de uma situação al
ternativa para um novo caminho. 

Desse modo, atualmente, o 
economista Joseph Stiglitz (prê
mio Nobel de economia), entre 
outros, afirma que a existência de 
"uma única alternativa [ditada pe
lo FMI] é basicamente uma falá
cia". Citando o exemplo da Malá
sia, da Rússia e principalmente da 
China, que "seguiu um rumo mui
to diferente", conclui que esses 
países tomaram caminho indepen-

dente, conseguindo uma melhor 
situação. E analisando o caso da 
Argentina, contrariando o senso 
comum dominante que defende 
como única solução para o colap
so o aporte do dinheiro de fora pe
la via do FMI, afirma que esse 
país "não precisa" desse Fundo; 
simplesmente porque "o dinheiro 
oficial estrangeiro não é o que vai 
ajudar as empresas argentinas a 
começarem a aumentar a produ
ção", sendo isso o que mais falta a 
elas agora. Esse dinheiro nem en
tra no país, "será destinado ao pró
prio FMI, ao BID ou ao Bird"; os 
grandes credores e financiadores é 
que serão ressarcidos. 

P ro2fama de mudança 
verdadeira 

Esse cenário mundial e nacio
nal de crises- que geram profun
dos dilemas de difícil solução, de
sequiliôrios e crescente instabili
dade- vai formando um ambiente 
no qual prevalece a exigência de 
mudança e busca de alternativa. O . 
Programa apresentado em 23 de 
julho tem como linha mestra a 
mudança. Em pronunciamento 
nessa data, Luiz Inácio Lula da 
Silva intitulou o documento pro
gramático apresentado como 
"Programa de Mudança - O povo 
brasileiro não aceita mais a depen
dência atual". 

No Brasil a crise atual se ma
nifesta através de grandes impas
ses de dimensão econômica, so
cial e política, resultante do pata
mar que atingiu a dependência ex
terna do país. A política neoliberal 
aplicada desde o começo dos anos 
90 produziu maior concentração 
de capital, riqueza e poder; provo
cou uma exclusão real dos frutos 
do desenvolvimento de setores 
empresariais; passou pelas cama
das médias e atingiu em amplitude 
principalmente as populares -
provocando extensa exclusão so
cial de cima a baixo na sociedade 
brasileira. É interessante notar que 
o regime prevalecente de elevado 
nível de taxas de juros reais disso
ciou o interesse do empresário ou 
do assalariado, de um lado, e o 
dos detentores de ativos financei
ros, de outro. Para os primeiros o 
que conta é a taxa de crescimento 
da economia; para os segundos, é 

a taxa de juros reais. Em conse
qüência desse conjunto de fatores, 
o anseio por mudança do modelo 
dominante no Brasil adquiriu dois 
sentidos: primeiro, assumiu uma 
atividade cada vez mais proemi
nente à busca de novo rumo; e, se
gundo, a continuidade da política 
oficial progressivamente passou a 
ser rejeitada por larga maioria da 
população. 

· A reestruturação conduzida 
pela linha monetarista, ultralibera
lizante, moldada pela dominação 
das finanças de mercado, liberali
zadas e desregulamentadas, gerou 
maior concentração de riqueza e 
poder, impôs o autoritarismo co
mo forma de governo, liquidou a 
Federação, acabou impondo uma 
governabilidade que não pode 
prescindir do aval do FMI e au
mentou como nunca a vulnerabili
dade externa - mantendo o estan
camento da economia que já vinha 
desde a década de 80. A justa ten
tativa de integração latino-ameri
cana iniciada pelo Mercosul en
trou em crise. Cresce a ameaça de 
neocolonizção por meio da pro
posta estadunidense da Alca. O 
impasse brasileiro tomou uma di
mensão mais complexa e um sen
tido de maior gravidade. O Pro
grama de Governo recém-lançado 
parte desse núcleo da situação ob
jetiva em desenvolvimento para 
apresentar as soluções. 

Dessa forma, o Brasil passou 
a viver envolto em intricados dile
mas econômicos, armadilhas fi
nanceiras, vindo a predominar um 
círculo vicioso perverso para a 
maioria da nação. Pode-se desta
car o aumento da grave deforma
ção econômica, da assimetria so
cial e dos permanentes desequilí
brios financeiros assim resumi
dos: 

1 O regime de acumulação ca
pitalista próprio de país de

pendente - cujo funcionamento é 
fortemente dominado pelo nível 
de endividamento - ganhou maior 
profundidade no Brasil da década 
de 1990, por sua relação subordi
nada ao capital financeiro; pela 
conseqüente constância de eleva
ção da taxa de juros reais (na mé
dia destes três últimos anos a 
maior taxa de juros reais do mun
do e, que, para servir ao montante 
da dívida pública contraída, são 
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gastos mais de cem bilhões de 
reais anualmente); e pelos meios 
de que dispõem os círculos fman
ceiros mundiais, diretamente ou 
por meio do FMI, para exercerem 
peso decisivo na condução das po
líticas econômicas em nosso país; 

2 O governo brasileiro se meteu 
numa armadilha da qual ele 

próprio não consegue sair, pelo 
grau dos compromissos assumidos 
com o "mercado fmanceiro", ao 
transferir para os capitais financei
ros detentores da dívida pública -
beneficiários de um regime de ta
xas positivas permanentes de juros 
reais -parte significativa do pro
duto nacional ( 40% dos gastos or
çamentários e 4% do Pffi). Tal si
tuação produziu um efeito cumula
tivo interno e externo, implicando 
na absolutização da existência de 
pesados superávits primários em 
nome da estabilidade e da austeri
dade fiscal, fazendo o país se afun
dar em prolongada semi-recessão; 

3 A política de estabilidade 
monetária constante do plano 

real, baseada em altas taxas de ju
ros e pesada austeridade orçamen
tária, afetou inevitavelmente, no 
sentido desfavorável, as condições 
de acumulação do capital indus
trial. Essa orientação forçou ele
vada pressão deflacionária, provo
cando uma acelerada reestrutura
ção industrial, mas à custa de ele
vado índice de desemprego estru
tural e intensificação do ritmo do 
trabalho- gerando um efeito cola
teral de ampla precarização do 
emprego e da ampliação da ativi
dade informal como necessidade 
vital de sobrevivência -, e até 
mesmo da estagnação de rendi
mentos não financeiros; 

4 A., situação em que s~ mante
ve a média de larga defasa

gem entre a taxa de juros real e a 
taxa de crescimento do Pffi nesses 
últimos oito anos no Brasil (taxa 
média de crescimento de 2% e ta
xa média de juros real de mais 
12%), é a prova mais eloqUente de 
que a política atual é insustentável 
porque a análise econômica ele
mentar mostra que essa configura
ção é um obstáculo à acumulação 
do capital e, por conseguinte, do 
crescimento; 

5 A realidade atual acumulou 
uma situação paradoxal na 

qual os próprios "mercados", res
ponsáveis pela crise atual, não têm 
mais confiança nas políticas de
senvolvidas sob seu tacão na déca
da de 90 no Brasil e na América 
Latina- é o que explica a crescen
te instabilidade fmanceira nesse 
continente e em nosso país. O cria
dor não confia mais na criatura. 
Eles sabem que a política vigente 
não tem condições de resolver os 
imensos déficits públicos, retomar 
o desenvolvimento e reverter o 
elevado índice de desemprego. 

Em suma, por essa situação 
exposta se impõe o rompimento 
com tal modelo. A mudança não é 
mais uma exigência somente das 
correntes de esquerda, mas da 
maioria da sociedade. Em última 
instância, essa é a conclusão prin
cipal exposta pelo Programa, acer
ca da herança deixada pela rees
truturação neoliberal desses últi
mos anos. 

Proposta do novo Proerama 

Os fundamentos da nova pro
posta programática apresentada 
em Brasília estão calcados na so
lução do impasse brasileiro, agra
vado sobremodo com a aplicação 
dessas políticas ultraliberalizantes 
e no desarme da armadilha de su
bordinação externa aos círculos fi
nanceiros internacionais. Porém, o 
legado perverso da década de 90, 
vai indicando o frm de um período 
histórico - dívidas extremadas, 
desnacionalização econômica sem 
precedência, longo período de es
tagnação e irrompimento de ver
dadeira guerra social -, que exige 
mudança d~ rumo. 

O PCdoB afirma desde o seu 
10° Congresso que a dimensão 
histórica da crise brasileira implica 
em decisões políticas de longo al
cance, respaldadas por amplo mo
vimento cívico do povo. Não de
pende simplesmente de uma saída 
"técnica" ou especificamente eco
nômica. O desafio maior encontra
se na saída política- ou seja, como 
conformar um novo pacto político 
com as forças interessadas na mu
dança para estabelecer um novo 

"contrato social", como denomina 
o Programa. A reunião de extensas 
forças políticas, tendo como centro 
as mais comprometidas com o no
vo rumo, o apoio em larga base so
cial e principalmente na organiza
ção popular e o diálogo com os 
segmentos representativos da so
ciedade, constituem a forma ne
cessária à abertura do caminho, 
tendo em vista a mudança. 

O Programa propõe justamen
te o empreendimento de forte es
forço consciente que se traduz nu
ma grande mobilização nacional 
em favor do crescimento, da pro
dução e da valorização do traba
lho, de modo a erguer o Brasil 
com sua fisionomia própria - ba
ses do novo Programa. Como 
também esse é o meio e a condi
ção que permite a transição da si
tuação atual de forte restrição ex
terna e interna para a passagem ao 
novo projeto que supere o impas
se, desarme a armadilha financei
ra que enlaça o país e responda ao 
anseio da maioria da nação. 

No atual estágio político e 
eleitoral, a candidatura presiden
cial de Luiz Inácio Lula da Silva
e a de seu vice, José Alencar-, por 
sua origem e trajetória, assim como 
as forças partidárias que o apóiam, 
por sua posição histórica e atual, é 
a que está realmente comprometida 
com a mudança visando ao novo 
rumo de soberania, democracia e 
progresso social. Além disso, esse 
é um núcleo de forças que pode 
aglutinar setores políticos e perso
nalidades democráticas e patrióti
cas opositoras ao atual governo, in
teressados na renovação política e 
noutro destino para o Brasil. 

Quanto ao projeto econôm.\co 
apresentado pelo Programa ele é 
nítido e factível. A situação de cri
se amadureceu-o, justificando 
mais atualidade à proposta ofere
cida. Assim, a solução econômica 
existe e depende da solução políti
ca. Diante da falência das políticas 
neoliberais, as alternativas vão se 
impondo e se tornando reais. Na 
superação da fase que podemos 
denominar de monetarista, neoli
beral, a nova ênfase econômica 
passa necessariamente pela reto
mada do desenvolvimento, am-

pliação do mercado interno, edifi
cação de um sistema de crédito 
doméstico de médio e longo pra
zo, ampliação da renda dos traba
lhadores e diminuição efetiva da 
vulnerabilidade externa. Basta se
guir a realidade recente. 

Os exemplos da Ásia, após a 
crise econômica-financeira dessa 
região, são elucidativos - a nova 
ênfase econômica nesses países se 
voltou para a sustentação do de
senvolvimento em função das 
poupanças domésticas e para a 
criação e fortalecimento dos seus 
sistemas de crédito interno. 

A premissa é crescer 

O Brasil por possuir uma ex
tensão continental e mais de 170 
milhões de habitantes, dispor de 
vastos recursos materiais e huma
nos, contar com uma economia de 
porte médio, reúne condições rela
tivamente ainda mais vantajosas 
para seguir um caminho próprio 
de desenvolvimento. O país por 
sua dimensão pode ter uma econo
mia diversificada e auto-suficien
te, planejar e desenvolver um pro
jeto nacional, contando com 
meios para alargamento do seu 
mercado interno de massas e for
mação de significativa poupança 
doméstica, cabendo ao capital es
trangeiro um papel complementar. 

O centro da solução econômi
ca nas condições atuais do Brasil 
está na reversão da equação, de 
sentido autofágico, da dinâmica 
da economia nesses últimos anos: 
conjunção de elevadíssimas taxas 
médias de juros reais com baixas 
taxas médias de crescimento do 
Pffi . p camiphq fiP<j>~tacJ.o ,pelo 
Programa consiste na combinação 
do alargamento do mercado inter
no, investimentos prioritários nos 
bens de uso popular, infra-estrutu
ra e setores de ponta, com o incre
mento das exportações e substitui
ção de importações. 

Portanto, a premissa é crescer 
e para tanto é essencial estabelecer 
novas relações baseadas na sobe
rania nacional e na autonomia da 
política econômica, com o sistema 
financeiro internacional, reduzin
do drasticamente a dependência ao 
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capital externo e baixando forte
mente as elevadas taxas de juros. 
No quadro da mundialização fi
nanceira e em zonas de livre co
mércio centradas em uma grande 
potência econômica, impõe-se pa
ra o êxito do crescimento das eco
nomias nacionais da América Lati
na a construção de uma liderança 
ativa do Brasil na América do Sul 
dirigida no esforço da integração 
latino-americana, resgate do Mer
cosul e rejeição da Alca - por esta 
se constituir numa ameaça de ueo
colonização e não de integração do 
continente latino-americano. 

Por fim, para o novo governo 
tornar realidade seu projeto mu
dancista, ele necessitará percorrer 
um período de transição, porque 
estará diante de uma situação her
dada cheia de pesadas restrições 
internas e externas, por acordos 
internacionais estabelecidos que 
precisam ser vencidos para se 
abrir passagem à mudança. 

O PCdoB afirma que na tran
sição não cabem medidas volunta
ristas, sendo necessário considerar 
o nível determinado da correlação 
de forças e empreender o trânsito 
para o novo projeto considerando 
a situação concreta. Porém, o nos
so ponto de vista firmado é que a 
frente que constituímos, encabe
çada por Lula e Alencar, não deve 
assumir nenhum compromisso -
por mais que haja o terrorismo de 
forças poderosas pressionando no 
sentido da continuidade- que seja 
obstáculo ao curso da mudança. A 
transição deve ser presidida pela 
orientação da mudança. Em nossa 
consideração a transição é neces
sária, objetivamente, como o meio 
de se viabilizar a aplicaçã9 do

1
ps>

vo projeto, e não um fi111 em si 
mesma. Seria falso o Programa se 
esgotar na própria transição. 

O Programa de Governo apre
sentado em julho e o pronuncia
mento feito por Lula, justificando 
essa proposta programática, são 
peças importantes no atual estágio 
da luta política em nosso país - a 
luta primordial pela busca de novo 
rumo para o Brasil. 

*presidente do PCdoB 

A juventude agora é Lula 
WADSON RIBEIRO* 

~ as universidades, nas escolas, 
W nos bares e nas ruas, o princi
pal assunto debatido é o futuro do 
Brasil. Por todos os lados cresce o 
clima por mudança e de insatisfa
ção com o atual governo. O país se 
encontra diante de mais uma crise 
fmanceira e recorre novamente ao 
FMI. A candidatura oficial do Pla
nalto não decola e as elites se en
contram divididas diante de duas 
candidaturas. 

Os oito anos de governo FHC 
fez a juventude sofrer na pele as 
duras conseqüências da imple
mentação neoliberal. Somamos 
hoje grande parte dos desempre
gados existentes no país. Assisti
mos, indignados, ao discurso de
magógico da expansão do ensino, 
que não veio acompanhada da 
qualidade necessária. No campo 
da cultura, prevaleceu a difusão 
em massa de programas televisi
vos de baixa qualidade e de músi
cas que só traduzem a visão de 
mundo das classes dominantes, 
bem como os interesses das gran
des gravadoras. São os jovens as 

principais vítimas da violência 
que assola o país. Calcula-se que 
cerca de 3 mil jovens integram o 
exército do narcotráfico no Rio de 
Janeiro. Por outro lado, os jornais 
noticiaram em larga escala a de
cepção de milhares de jovens que 
não puderam ingressar nas fileiras 
do Exército brasileiro devido à 
contenção de "despesas" imposta 
pelo governo FHC, que há muito 
já abandonou a perspectiva de so
berania nacional. 

Nesse sentido, de Norte a Sul 
do Brasil a UJS tem feito uma 
grande campanha eleitoral. Enten
demos essas eleições como uma 
importantíssima trincheira de lu
tas por uma vida melhor. Desde 
junho, constituímos com a juven
tude petista e outras juventudes a 
coordenação nacional de juventu
de da candidatura Lula, que tem 
articulado uma série de ações na
cionais no sentido de dar uma 
maior coesão e mobilização à nos
sa campanha. Fruto dessas articu
lações, três grandes agendas estão 
programadas. As duas primeiras, 
em 5 e 13 de setembro, serão os 
dias nacionais de atos e de panfle-

tagens em todo o país. Essas ativi
dades serão realizadas preferen
cialmente nas escolas e nas uni
versidades. Uma segunda grande 
data será em 20 de setembro, com 
o lançamento do programa de ju
ventude da candidatura Lula no 
Rio de Janeiro e atos em todo o 
Brasil. 

Outro aspecto importante da 
nossa atuação nas eleições têm si
do as ações próprias da União da 
Juventude Socialista. Desde o 
nosso congresso, "Os meninos e o 
povo no poder", as eleições têm 
sido o centro de nossas preocupa
ções. A plataforma eleitoral apro
vada no congresso da o norte polí
tico da nossa campanha, que tem 
na questão do emprego para a ju
ventude a principal bandeira. 
Uma importante vitória obtida até 
agora é a assimilação, por várias 
candidaturas, das propostas conti
das em nossa plataforma, sobretu
do pelas candidaturas majoritá
rias, como é o caso do programa 
de governo de Lula, que indica a 
geração de milhões de empregos 
para os próximos quatro anos. 

Nesta etapa eleitoral, estamos 

lançando a segunda fase da nossa 
campanha, intitulada "Conquiste 
o Brasil com este título", que bus
ca resgatar o contato com os mi
lhares de jovens que tiraram o tí
tulo de eleitor este ano e votarão 
pela primeira vez. 

Com o objetivo de eleger Lula 
e uma expressiva bancada popular 
para as Assembléias e o Congresso 
Nacional, a UJS tem apoiado uma 
série de candidatos e feito suas 
campanhas a partir de seus núcleos 
nas escolas e nas universidades. 
Uma marca importante que esta
mos imprimindo a essa campanha 
é a centralidade nas passagens em 
salas de aula, local privilegiado 
para a exposição de nossas idéias e 
a apresentação das nossas candida
turas. A considerável influência 
que temos entre os estudantes nos 
credencia a desenvolver uma cam
panha de massa e politizada em 
um ambiente jovem. Em estados 
como Pará, Rio de Janeiro, Minas 
Gerais, Pernambuco e Bahia estão 
ocorrendo "arrastões" nas escolas 
e nas universidades, com os nossos 
candidatos. 

A UJS tem presença destaca-

da nas principais atividades de 
massa da campanha Lula. Com 
muita irreverência, alegria e dispo
sição, marca presença em todas as 
agendas e comícios, dando visibi
lidade à nossa campanha e ajudan
do no crescimento de nossa orga
nização, de acordo com as metas 
de filiações discutidas com cada 
estado. O momento da eleição é 
também o momento de crescermos 
e nos multiplicarmos, atingindo as 
mais amplas parcelas da juventude 
com as nossas idéias e propostas. 
Estamos dando atenção especial às 
capitais e aos municípios com 
mais de 200 mil eleitores. 

A única esperança para a ju
ventude e o povo brasileiro reside 
na derrota do neoliberalismo. Essa 
luta não é fácil. Daí a importância 
de ganharmos as ruas, as praças, as 
escolas e as universidades, atrelan
do as lutas específicas à batalha 
eleitoral. Por isso, a importância 
de somar esforços ao plebiscito da 
Alca, identificando nossas candi
daturas como contrárias à Alca. 

*presidente tÚl UJS 
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Fase derradeira da campanha 
eleitoral - militância decide 

WALTER SORRENTINO* 

n menos de seis semanas do 
W pleito presidencial, os enca
minhamentos fmais decididos pe
la direção nacional da campanha 
eleitoral defmirão resultados. O 
papel da militância na campanha 
cresce nesta fase derradeira. 

A campanha eleitoral presi
dencial sofreu rearranjos impor
tantes nas últimas semanas. A po
larização da disputa crescente
mente vai se dando no interior do 
campo da mudança. A implosão 
da base de sustentação do governo 
de Fernando Henrique Cardoso, 
face ao agravamento da crise fi
nanceira e às dificuldades da can
didatura oficial de Serra, acentuou 
essa sensação. Apesar de alguma 
indefmição ainda restante, o fato é 
que a campanha de Lula precisou 
adotar flexões na sua direção. 

Uma das principais conclu
sões é acentuar o discurso da mu
dança, para abrir novo rumo para 
o país. Isso anda junto com a 
maior amplitude de forças em sus
tentação a Lula, em franco 
desenvolvimento. Mas exige tam
bém uma campanha mais aguerri
da de Lula nos estados, o que até 
aqui não vinha se verificando. 

Operação 65 

A ~esultante dessa discussão é 
a Operação 65 -levantar a campa
nha nos 62 municípios com mais 
de 200 mil eleitores e nos três es
tados eleitoralmente mais fortes 
da Federação (São Paulo, Rio de 
Janeiro, Minas Gerais). Plenárias 
de campanha das forças integran
tes da Frente Lula Presidente vão 
ser realizadas nesses locais, em 30 
de agosto.Um conjunto de ações 
já estão planejadas: ato da juven
tude (5 de setembro), ato da frente 
anti-racista (9 de setembro), dia 
nacional de mobilização AGORA 
É LULA! (13 de setembro), Dia 
Lilás - ato das mulheres (20 de se
tembro), dia nacional por mais e 
melhores empregos (27 de setem
bro) e outras ainda por defmir. Em 
cada local, serão criadas condi
ções para a campanha mudancista 

ganhar as ruas, em ampla união de 
esforços entre todos que apóiam a 
campanha de Lula. Grandes comí
cios serão realizados pelo país. 

Nesse terreno, PCdoB e PT, 
com suas militâncias experientes e 
combativas, têm o maior papel a 
jogar. Em cada situação onde Lula 
está presente em campanha, pode
se notar o vigor e energia que 
emanam dessa militância, capaz 
de galvanizar a emoção de gran
des contingentes populares. Ao la
do disso, é preciso desenvolver a 
capacidade de manter essa energia 
mesmo na ausência de Lula. Pan
fletagens, ocupação de ruas e pra
ças, ampla mobilização nas datas 
previstas, forte mobilização em 
prol do plebiscito da Alca na Se
mana da Pátria, entre outras, são o 
fator diferencial que só nossa can
didatura pode pôr em ação. Por 
outro lado, isso tudo precisa rever
ter fortemente para politizar o de
bate que se desenvolve. O voto em 
Lula por parte dos indefinidos (e 
mesmo dos que rejeitam Lula) se
rá um voto pensado, refletido, for
jado junto às fontes formadoras de 
opinião do eleitor (que incluem 
não só os meios de comunicação e 
a campanha, mas também o círcu
lo familiar, de trabalho, de comu
nidade). Por isso também, o traba
lho militante é indispensável e po
de ser uma das armas afiadas da 
coligação. 

O PCdoB deve se integrar 
fortemente nesse esforço e procu
rar dirigi-lo no sentido de superar 
falsas contradições que opõem a 
campanha local de Lula com o es
forço em torno das candidaturas 
locais (majoritárias ou proporcio
nais). Em cada uma dessas cida
des, o PCdoB trabalhará para 
constituir o núcleo coordenador 
da frente e pôr em movimento am
plas forças. Dessa forma, incre
mentará o esforço próprio de cam
panha em prol das suas candidatu
ras a federal, estadual, senador e 
governador. 

Em todo o país, temos consta
tado forte mobilização e ânimo 
militante dos comunistas e seus 
candidatos. Dificuldades reais 
existem quanto aos recursos para 

Morre Bráulio Nogueira, 
jornalista-cidadão 

Faleceu em Campinas, com 
87 anos, o jornalista e escritor 
Bráulio Mendes Nogueira. Foi 
um dos fundadores do Sindicato 
dos Jornalistas e da Associação 
Campineira de Imprensa e foi 
sepultado junto com a bandeira 
do PCdoB, conforme seu desejo. 

"Só temos que agradecer pe
lo exemplo, pela luta, pelas con
vicções e pela trajetória de vida 
do Bráulio, ela está vinculada 
com a luta dos trabalhadores e da 
cidade de Campinas por uma vi
da mais digna, justa e progressis
ta", declarou o presidente do 
PCdoB em Campinas, Eduardo 
Debrassi. A prefeita lzalene Tie
ne, o secretário de Habitação, 
Fernando Pupo; a diretora daRe
gional do Sindicato dos Jornalis
tas, Márcia Quintanilha; o presi-

dente da Câmara Municipal, Ro
meu Santini, e o deputado esta
dual do PPS, Peterson Prado, 
prestaram suas homenagens ao 
velho comunista. 

Em 1945 Bráulio aderiu ao 
Partido Comunista. O Partido foi 
fechado em 194 7. Na década de 
50 chegou a ser candidato a ve
reador pelo PC, utilizando outra 
legenda. 

Com o golpe militar de 
1964, Bráulio compôs na primei
ra linha da resistência democráti
ca em Campinas. No final da dé
cada de 90, se reencontrou com o 
PCdoB. Seu último livro, intitu
lado "O Partido Comunista em 
Campinas- Uma breve história", 
publicado em 2001, foi um tribu
to aos velhos e jovens militantes 
comunistas. 

fazer uma campanha maior e mais 
forte. O fato é que nosso projeto 
eleitoral nacional pode ser cum
prido e o fator mais destacado que 
temos ao alcance da mão, além 
das possibilidades reais de Lula, é 
fortalecer o trabalho militante em 
campanha, politizar o debate e 
destacar nossas candidaturas. 

Por fim, a direção nacional do 

Partido deu seguimento à orienta
ção traçada na última reunião do 
Comitê Central, no sentido de 
buscar fortalecer o PCdoB no seio 
do esforço de campanha. Um ma
terial próprio voltado às filiações 
e um Manifesto às Bases Militan
tes já estão sendo distribuídos em 
todo o país. É possível trazer às fi
leiras do Partido novos filiados, 

oriundos do debate eleitoral e do 
trabalho em nossos comitês de 
campanha. Até o primeiro turno, e 
sobretudo entre o primeiro e se
gundo turno, precisamos planejar 
um esforço dirigido nesse sentido. 

*secretário de Organização 
doPCdoB 

Hora do PCdoB! 
Extratos do Informe ao Co

mitê Central de junho 2002, so
bre o N Plano de Estruturação 
Partidária: 

Segue adiante a luta da próxi
ma fase, que é a de perseverar em 
estruturar o Partido no fogo da lu
ta, na própria campanha eleitoral. 
Mantém-se a expectativa ascen
dente do Partido rumo a perseguir 
o objetivo de alcançar - por que 
não- 40/50 mil militantes ao fmal 
da vitória eleitoral. Uma ordem de 
questões se coloca nesse caminho. 

Primeira. Ainda uma vez é 
preciso pôr a política no coman
do. Viveremos nos próximos três 
meses a fase massiva da luta pelo 
voto, encabeçados pela campa
nha presidencial que polarizará a 
vontade mudancista em todo o 
l!aÍt>· O PCqoB, ,nesse processo, 
se fará força polarizadora da von
tade popular. No plano da ação 
de massas, o plebiscito da Alca 
concentra expectativas. A luta de 
idéias será central no período, 
inextricavelrnente ligada a uma 
campanha autenticamente popu
lar. A conquista do voto é conse
qüência da confiança do povo em 
novo rumo para o Brasil e novos 
representantes políticos. Há pou
co a ensinar ao Partido nesse par
ticular, a não ser insistir no esfor
ço de estar armado politicamente 
com o programa transformador e 
ser capaz verdadeiramente de ga
nhar as ruas com seus candidatos 
e militantes. Entretanto, tem mui
to a aprender ainda nosso Partido 
no que diz respeito a uma cultura 
política, a de fortalecer as flleiras 
partidárias no curso da própria 

batalha eleitoral, tornar "natural" 
o trato cotidiano de fortalecer o 
Partido e seu funcionamento. Es
sa batalha ainda não a vencemos 
- ela estará em curso nos próxi
mos 3 meses. Terá explicitamen
te sentido autocrítica com respei
to à nossa tradição dos últimos 
pleitos. Faz-nos falta essa cultura 
política, para não separar coisas 
inseparáveis, não despolitizar 
uma campanha que é política por 
essência, não atribuir à massa, 
nesse particular, um recato ou de
fensiva que são nossos, ou mes
mo um espírito rotineiro e sem 
entusiasmo pela construção parti
dária. Em suma, faz falta os prin
cipais líderes do Partido, notada
mente seus candidatos e dirigen
tes, pôr em foco efetivamente o 
chamamento à filiayão ao PCdoB 
em cada ação de campànha, em 
cada reunião de comitê eleitoral, 
em cada panfleto e mensagem. A 
mudança que o Brasil precisa 
exigirá uma força combatente e 
clarividente como o PCdoB cada 
vez mais forte. Suas portas estão 
abertas para receber novos filia
dos mobilizados por esse vento 
mudancista. Se é hora da virada, 
é hora do PCdoB! 

Segunda. É um problema de 
metas e controle. No plano políti
co, há metas eleitorais em cada 
estado. No plano da ação de mas
sas, há metas quanto ao plebiscito 
da Alca. No plano organizativo, o 
documento-base do N PEP já di
zia de transformar cada base em 
núcleo de comitê eleitoral, não 
desestruturar o funcionamento 
partidário (nem da juventude) du-

rante a campanha, fortalecer o co
mando dos comitês municipais. 
São medidas bem orientadas e in
dispensáveis, configuram metas 
que permanecem válidas. Entre
tanto, a meta central é crescer ao 
menos 20% até outubro em efeti
vos militantes, por meio da trans
formação de cada base partidária 
em núcleo de comitê eleitoral e de 
trazer para as flleiras partidárias 
os apoiadores de nossos candi
datos. As demais frentes internas 
- formação, propaganda, fmanças 
- passam por modificações enor-
mes no caráter de seu trabalho e 
suas metas nesta próxima fase. O 
problema é, então, desdobrar a 
mesma cultura política de que fa
lávamos, no sentido de fazer valer 
verdadeiramente um controle nes
se sentido. Subestimar o controle 
é forma sutil de diluir compro
missos e responsabilidades. Sen
do político, e não burocrático, o 
controle é holofote que ilumina 
situações, permitindo a generali
zação de experiência, o ajuste de 
rotas, a correção de debilidades. 
O que precisa ser dito é que o 
controle do PEP é ainda uma das 
principais deficiências de todos 
os níveis de direção. Precisa ser 
sanado! 

A mensagem desta reunião 
do CC é a de perseverar em per
seguir os objetivos e metas fixa
dos . Isso equivale a dizer que a 
direção partidária e suas frentes 
não entram em recesso mas, ao 
contrário, se devem fortalecer no 
período. Na clareza que tivermos 
disso repousa o êxito eleitoral e 
partidário que perseguimos. 

A política externa para o Século XXI em debate 
0 Comissão de Relações Exte
W riores e de Defesa Nacional 
da Câmara dos Deputados, presi
dida pelo deputado Aldo Rebelo 
(PCdoB/SP), junto com a Funda
ção Carlos Chagas Filho de Am
paro à Pesquisa do Estado do Rio 
de Janeiro, realizou dois seminá
rios: "Política Externa do Brasil 
para o Século XXI", nos dias 13, 
14 e 15 de agosto, que contou 
com o apoio do Instituto de Pes
quisa de Relações Internacionais 
do Ministério das Relações Exte
riores; e "Política de Defesa para 
o Século XXI'', dias 20 e 21 de 
agosto. 

Aldo Rebelo considerou que 
os propósitos dos debates foram 
atingidos, materializando a unida
de do Congresso Nacional com a 
comunidade acadêmica, com a di
plomacia brasileira, com a socie
dade civil e as demais autoridades 
em torno das questões relativas à 

política externa do país. 
As perspectivas das relações 

do Brasil com outros países de lín
gua portuguesa foi um dos assun
tos abordados. De acordo com Ire
ne Gala, a Comunidade de Países 
da Língua Portuguesa fomenta a 
aproximação de diversas formas, 
incluindo a negoci~ção e até o 
perdão da dívida desses países 
com o Brasil, e a elaboração de 
acordos de cooperação tecnológi
ca, empresarial e política. 

A Alca foi outro assunto 
debatido. Para Rebelo, "o Brasil 
não deve interessar-se por um 
acordo que é bom apenas para os 
Estados Unidos e que exclui Cuba. 
Temos de expandir o Mercosul pa
ra blocos como Nafta, Ásia, Áfrlca 
e União Européia e pensarmos em 
acordos comerciais com países se
melhantes ao Brasil". 

Discutindo a política de defe
sa do país, o professor Oliveiros 

Ferreira explicou que "a razão de 
ser de uma Concepção Estratégica 
é tornar realidade três condições 
sem as quais nenhum governo se 
sustenta: austeridade, grandeza e 
progresso". 

Para o professor e consultor 
Dare Costa, "o Brasil é o principal 
Estado nacional do Hemisfério 
Sul e a busca da mundialização 
tem de ser sua gênese neste he
misfério" . 

Aproveitando os trabalhos, a 
Comissão de Relações Exteriores 
da Câmara homenageou dois em
baixadores considerados expoen
tes brasileiros no campo da diplo
macia: Ovídio de Andrade Melo, 
de 76 anos de idade e 50 de Itama
raty, que cumpriu importante pa
pel diplomático durante o proces
so de independência de Angola, 
em 1975; e Ítalo Zappa, que inau
gurou um novo estilo de exercer a 
diplomacia. 
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Livro revela ação perversa 
do FMI no Brasil 

JAIME SAUTCHUK 

n tese de mestrado do dew putado Aldo Arantes, 
agora lançada como livro, 
mostra fatos nunca revela
dos sobre os acordos do Bra
sil com o Fundo Monetário 
Internacional (FMI). Não é 
possível entender o Brasil de 
hoje sem conhecer a maneira 
pela qual o país se enredou 
no sistema financeiro inter
nacional. É um processo de 
amarras, de limites ao cres
cimento interno e de aumen
to da dependência externa, 
coordenado pelo FMI. En
tender esse processo é uma 
tarefa, em primeiro lugar, de 
cientistas. Denunciá-lo, cri- Pedidos para Editora Anita Garibaldi 
ticá-lo ou combatê-lo cabe 
aos políticos. Mas, às vezes, 
essas duas tarefas podem ser de
sempenhadas por uma mesma 
pessoa. 

Este é o caso do deputado fe
deral Aldo Arantes (PCdoB/GO), 
que acaba de lançar o livro O FMI 
e a Nova Dependência Brasileira 
(Editora Alfa-Ómega). Liderança 
histórica na esquerda brasileira, 
aos 63 anos Aldo defendeu disser
tação de mestrado na Universida
de de Brasília (UnB) que virou um 
livro de rara clareza e oportunida
de. 

- l(jll 

A obra demonstra, em sínte-
se, como os países do centro do 
sistema, especialmente os EUA, 
usam o FMI para dominar a eco
nomia mundial. Para isso, Aldo 
analisou os documentos assinados 
pelo Brasil e o FMI nas últimas 
décadas - conseguiu até docu
mentos que, por serem "secretos", 
nem o governo brasileiro tinha. 

Analisou com profundidade 
os principais estudiosos da globa
lização, no mundo inteiro, e entre
vistou pensadores renomados bra
sileiros. Entre estes, Delfim Netto, 
Bresser Pereira, Marcíclio Mar
ques Moreira, Henrique Meirel
les, Celso Furtado, Conceição Ta
vares, Dércio Munhoz, José Luiz 
Fiori e Luiz Fernandes. 

Fernandes, professor da PUC 
do Rio de Janeiro e respeitado 
cientista político, assina o prefá
cio do livro de Aldo. Com rigor 
acadêmico, ele enaltece a obra. 
Com admiração, realça a capaci
dade de um político de mergulhar 
com tal profundidade na pesquisa 
científica. 

Aldo Arantes 

Como presidente da União 
Nacional dos Estudantes (UNE), 
no início da década de 1960, Aldo 
Arantes teve a atuação mais mar
cante de toda a história da entida
de. Ele consolidou o Centro Popu
lar de Cultura (CPC) e criou a 
UNE-Volante, mobilizando os es
tudantes do país inteiro. Especial
mente para garantir a posse do vi
ce João Goulart, na renúncia do 
presidente Jãnio Quadros. 

Militante da Ação Popular 
(AP), grupo da esquerda cristã, ele 
deixou o país após o golpe militar 
de 64. Voltou ao Brasil na clandes
tinidade e, em 72, ingressou no 
Partido Comunista do Brasil (PC
doB). Em 76, foi preso e duramen-

te torturado, sendo colocado em li
herdade com a Anistia, em 79. 

Elegeu-se deputado-consti
tuinte por Goiás, seu Estado natal, 
em 1986, tendo se destacado na 
elaboração da nova Constituição 
Federal. Desde então, alterna 
mandatos políticos com sua ativi
dade de advogado, em especial 
como defensor de trabalhadores 
rurais no sul do Pará. 

No Congresso Nacional, AI
do é respeitado pela sua postura 
coerente e dedicada. Essa facilida
de em transitar entre outros,seto
res o ajudou na pesquisa (e na boa 
vontade de entrevistados) para a 
sua dissertação de mestrado. 

O porquê da 
desnacionalização 

Como deputado, forçou o 
Banco Central a abrir arquivos e 
solicitar documentos que não es
tavam em seu poder. São docu
mentos que, pela primeira vez, 
trazem a público a verdadeira face 
dos acordos impostos pelo FMI. 

Esses acordos , com diversos 
nomes, foram evoluindo em suas 
condicionalidades, que significam 
exigências. Há décadas, elas eram 
"restritas"; depois, "ampliadas"; 
e, agora, "estruturantes". Ou seja, 
elas se instalam na espinha da 
economia do país vitimado, en
gessando-a. 

Com base nesses documen
tos, em números e gráficos, Aldo 
demonstra o porquê da desnacio
nalização da economia brasileira. 
Mostra as razões das privatiza
ções, do aumento exorbitante da 
dívida externa, do desemprego e 
de outras mazelas do nosso país. E 
comprova que a globalização neo
liberal só serve aos países ricos, 
que controlam o FMI. 

A obra desmonta, também, o 
argumento de que os Estados na
cionais estão superados e que é o 
tal mercado que dita as regras. O 
FMI prega essa tese para abrir as 
economias dos países emergentes, 
como o Brasil, enquanto os ricos 
fecham suas portas. Talvez nunca 
os EUA tenham sido tão protecio
nistas como agora. 

Com texto claro, elegante, 
Aldo Arantes fez uni livro para 
ser entendido por qualquer pes
soa. E respeitado pelos mais rigo
rosos. É uma obra imprescindível 
para se compreender o papel do 
FMI no Brasil (ou na crise argen-

Aldo Arantes revela 
''prova documentada da subserviência'' 

m entrevista à Classe Ope
rária, o deputado federal 

Aldo Arantes (PCdoB/GO) conta 
o que descobriu ao examinar os 
38 últimos acordos do Brasil com 
o FMI. E revelou ter se baseado 
em 400 páginas de documentos 
que o próprio governo brasileiro 
não possuía, pois só .existiam, em 
ingJês, na sede do FMI, em Was
hington. 

A Classe Operária: Qual foi 
sua motivação para a escolha do 
tema? 

Aldo Arantes: O tema está 
muito relacionado ao debate do 
qual participei sobre o processo 
de desnacionalização e do des
monte da economia brasileira. 
Particularmente do Manifesto em 
Defesa do Brasil, da Democracia 
e do Trabalho. 

Classe: Era a política do ca
minho único, sugerida por Fer
nando Henrique Cardoso? 

Aldo Arantes: Exatamente. 
Toda discussão feita em tomo do 
caminho único como alternativa 
que se colocava pra o Brasil e to
d~ ~~ fo.gnula~ão de Fema;r!~ 
Hennque de que a globalização 
era um novo Renascimento. Es
ses fatores me levaram a analisar 
o impacto da desnacionalização 
neoliberal sobre o Brasil e procu
rar uma linha mais particular, 
mais completa de análise do que 
eram os acordos firmados pelo 
Brasil com o Fundo Monetário 
Internacional. 

Classe: Como foi o acesso 
aos acordos? 

Aldo Arantes: Antes de che
gar aos acordos, procurei fazer 
uma análise mais teórica do im
pacto da globalização do Estado
Nação, partindo de algumas 
idéias, como de que a globaliza
ção teria levado ao fim das fron
teiras nacionais e ao fim do Esta
do Nacional. Questionei isso e 
procurei analisar o impacto da 
globalização financeira sobre a 
crise da dívida, mostrando que 
exatamente a quebra dos acordos 
de Breton Woods e o problema 
do aumento exorbitante das taxas 
de juros por parte do Banco Cen
tral norte-americano trouxeram 
conseqüências danosas às econo
mias dos países dependentes, par
ticularmente do Brasil. Na análi
se dos 38 acordos firmados entre 
o Brasil e o FMI, procurei mos
trar a relação desses acordos e as 
condicionalidades do processo de 
sucessiva radicalização. 

Classe: Como eram feitas 
essas condicionalidades? 

Aldo Arantes: Primeiro ha
via as condicionalidades simples 
e depois, com a crise do México e 
a crise dos países devedores, vie
ram as condicionalidades amplia
das; e depois as condicionalida
des estruturais, que são as ques
tões relacionadas com a reforma 
fiscal e o ajuste do Estado. Adis
cussão que procuro fazer é de que 
o processo de globalização neoli
beral não acaba com o papel do 

Estado-Nação, mas na realidade 
fortalece o Estado-Nação dosEs
tados centrais dos países imperia
listas e debilita os países depen
dentes por meio de uma série de 
medidas. Começa pela desnacio
nalização da economia e parte 
para as privatizações, a recessão 
econômica continuada no Brasil 
durante esses 20 anos e o exem
plo das privatizações mostram a 
estagnação econômica. Além dis
so, houve todo o processo de re
formas constitucionais para ade
quar a Constituição brasileira às 
regras do neoliberalismo do FMI. 

Classe: Que outros artifícios 
são usados pelo FMI? 

Aldo Arantes: Pudemos ob
servar as medidas de liberaliza
ção da economia. Enquanto os 
países centrais, particularmente 
os Estados Unidos, tomam medi
das de proteção da sua economia, 
o Brasil abre totalmente o fluxo 
de capitais e gera uma situação 
de vulnerabilidade externa. Con
cretamente, para fechar suas con
tas externas, o Brasil depende de 
maislc0u •meRos·~6 -hilliães• dwó
lares por ano, dos quais 85% de
correm de investimentos especu
lativos estrangeiros. Ou seja, 
qualquer oscilação no mercado 
financeiro internacional gera um 
impacto brutal. 

Classe: Ao esclarecer as cir
cunstâncias da dependência dos 
países em desenvolvimento o li
vro indica alternativas para a es
tabilidade em uma situação de vi
tória de um governo de oposição? 

Aldo Arantes: Este livro 
procura mostrar que o que gera a 
instabilidade no Brasil não é o 
risco ou a possibilidade de uma 
vitória da oposição ou do Lula. 
Essa instabilidade já existe, é es
trutural e fruto do debilitamento 
do Estado brasileiro. A vulnera
bilidade brasileira é responsável 
por essa instabilidade. Na verda
de, uma política de retomada do 
crescimento econômico, de gera
ção de emprego, de distribuição 
da renda e de ênfase ao mercado 
interno será responsável por criar 
as condições de uma verdadeira 
estabilidade ao país. Esse é o sen
tido geral do livro. Ele mostra o 
processo de aprofundamento da 
dependência, ao que eu chamo de 
nova dependência brasileira, le
vando a uma situação grave, qua
se que uma situação neocolonial 
do Brasil. Por outro lado, esse 
não é um processo inexorável. É 
uma política das elites brasileiras 

Aldo Arantes 

que abriram mão de ter um proje
to nacional e o que-·está colodldo 
é na verdade um grande pacto po
lítico no Brasil em que se retome 
um projeto de reconstrução na
cional. 

Classe: Qual foi a situação 
inusitada durante o trabalho de 
pesquisa? 

Aldo Arantes: No processo 
de investigação eu cheguei a 
uma situação absurda. Tive aces
so e analisei os 38 acordos firma
dos entre o Brasil e o FMI a par
tir de 83 até 2001, mas tive a cu
riosidade de conhecer os acordos 
anteriores a esse período e solici
tei-os ao Departamento de Rela
ções Internacionais do Banco 
Central. Para minha surpresa, 
nem o Bacen, nem o Ministério 
da Fazenda, ou mesmo qualquer 
órgão brasileiro tinha esses acor
dos anteriores ao de 83 . Eu con
siderei isso um despropósito, 
Cheguei a imaginar que pudesse 
ser uma informação errada quan
do me disseram que esses acor
dos não existiam porque eram si
gilosos. Resolvi então fazer um 
pedido oficial à Presidência da 
Câmara que, por sua vez, solici
tou esses documentos ao Minis
tério da Fazenda. Como resposta, 
o ministro Pedro Malan encami
nhou à Câmara um ofício com 
esses acordos. Os documentos 
têm cerca de 400 páginas em in
glês. O inacreditável é que foi 
anexado um ofício dirigido ao 
Amauri Bier, que é secretário 
executivo do Ministério da Fa
zenda, em que um órgão do Ban
co Central informava que, como 
o Bacen não dispunha desses 
acordos, teve que solicitá-los ao 
FMI em Washington. Então, te
nho documentada a comprova
ção de uma postura subserviente, 
que revela o grau de dependência 
a que o governo brasileiro tem se 
submetido frente ao FMI. 

7 
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Africa do Sul: a revolução anti-racista 
LUIS FERNANDES* 

rn e 24 a 28 de julho realizou-se 
W na cidade de Rustenberg, o 
11 o Congresso do Partido Comu
nista Sul-Africano (PCSA). Du
rante os quatro dias, 800 delegados 
representando cerca de 20 mil mi
litantes comunistas discutiram as 
perspectivas para a continuidade e 
o aprofundamento das transforma
ções que vêm marcando a vida da 
África do Sul após o desmantela
mento do regime do apartheid. 

Os números acima não dão a 
medida exata da enorme influên
cia exercida pelo PCSA na vida 
política do país. O Partido integra, 
junto com a central sindical Cosa
tu, que dirige, a "aliança revolu
cionária" que estrutura o Congres
so Nacional Africano (ANC), 
atualmente no poder. Os comunis
tas deftnem o Congresso Nacional 
Africano como um movimento de 
libertação nacional e preservam a 
dupla militância nas estruturas do 
PCSA e do ANC. Atuando no cur
so da vida política sul-africana via 
ANC, os comunistas têm ampla 
participação nas estruturas de go
verno, tanto no plano nacional 
quanto nos de província (estado) e 
municipal. Seis ministros de Esta
do do governo federal pertencem 
ao PCSA. Dos 240 deputados do 
Congresso Nacional Africano no 
parlamento nacional (quase dois 
terços do total), 80 são comunis
tas . Os principais expoentes da lu
ta de libertação na África do Sul 
são ou foram militantes do PCSA, 
entre os quais o próprio Nelson 

Mandela e o atual presidente Tha
bo Mbeki (que integrou a Comis
são Política nacional do Partido 
Comunista até o início dos anos 
90). 

Para compreender a centrali
dade do PCSA no movimento de 
libertação sul-africano, é necessá
rio resgatar algumas informações 
básicas sobre a sua evolução his
tórica. O Partido Comunista da 
África do Sul (PCAS) foi fundado 
em 1921. Sua base social princi
pal, na fundação, eram os traba
lhadores brancos. Desde a sua 
fundação, adotou uma orientação 
política, ideológica e organizativa 
não-racial, que contrastava com as 
concepções e práticas das demais 
agremiações políticas no país. Ao 
longo dos anos 20, fez um grande 
esforço para se "africanizar". Ao 
ftnal da década, a ampla maioria 
dos seus militantes já era compos
ta de trabalhadores negros. Nos 
anos 30, sob influência da política 
da Internacional Comunista favo
rável à constituição de frentes po
pulares, ingressou no Congresso 
Nacional Africano - então uma 
força relativamente pequena e li
mitada- e tratou de transformá-lo 
em amplo movimento de liberta
ção nacional. Em 1950, na se
qüência do estabelecimento do re
gime do apartheid, o PC foi bani
do. Três anos depois, ele foi reor
ganizado e relançado com o nome 
de Partido Comunista Sul-Africa
no (PCSA), atuando em duras 
condições de clandestinidade. Em 
1960, o Congresso Nacional Afri
cano também foi banido e iniciou-

Vanessa durante lançamento do livro no Amazonas 

Vanessa questiona 

em livro divisão do 

Estado do Amazonas 

MAURÍLIA GOMES 

0 deputada federal Vanessa 
W Grazziotin (PCdoB/ AM) 
está lançando o livro "Estudo 
Sobre a Redivisão Territorial do 
Amazonas", resultante de um 
elaborado relatório de mais de 
cem páginas sobre a região. 

O livro apresenta uma análise 
dos projetos que tramitam no 
Congresso Nacional sobre a redi
visão territorial do Amazonas. 
Contendo dados estatísticos, eco
nômicos e sociais da região, abor
da questões ambientais, a proble
mática indígena, repasses consti
tucionais e arrecadação tributária 
do Estado e dos municípios envol
vidos. Traz ainda urna análise a 
respeito da capacidade produtiva e 
a vocação econômica da região. 

A parlamentar - relatora do 
PDC n° 725/2000, que trata da 
realização de plebiscito para a 
criação de três territórios fede
rais (Rio Negro, Solimões e Ju
ruá) no Estado do Amazonas, na 

Câmara Federal, ouviu a popula
ção, especialistas, políticos, or
ganizações indígenas e da socie
dade civil, e apresentou voto 
contrário à criação dos territórios 
federais dividindo o Estado. 

Para Vanessa, seria uma ir
responsabilidade apoiar o projeto 
de criação de territórios no Ama
zonas. "Os recursos, que pode
riam ser investidos em saúde, 
educação, segurança, entre ou
tras áreas de fundamental impor
tância para a sobrevivência da 
população, precisariam ser desti
nados para fazer funcionar a es
trutura burocrática desses territó
rios", afirma Vanessa. 

A posição apresentada pela 
deputada comunista também le
vou em conta análises das realida
des regionais como nível de arre
cadação, questões como recursos 
e custos, segurança, ambiental, 
representação política, o desen
volvimento e as desigualdades re
gionais, além de comparações 
realizadas com outras experiên
cias de territórios federais no país. 

"Pretendemos com esta obra 
contribuir não só para a discus
são em curso, mas também para 
os futuros debates sobre o tema", 
destacou parlamentar. 

se uma prolongada luta de resis
tência que envolveu variadas for
mas de luta armada, mobilização 
social e participação nos limitados 
espaços de atuação política legal 
ainda existentes. Em 1990, quan
do o regime do apartheid já se en
contrava acuado interna e externa
mente, o ANC e o PCSA voltaram 
a ser legalizados. Em 1994, sob a 
liderança de Nelson Mandela, eles 
tiveram ampla vitória eleitoral, 
pondo frm ao regime racista e 
consolidando o princípio demo
crático de "governo da maioria". 

O PC Sul-Africano avalia que 
o ascenso democrático e popular 
que levou ao desmantelamento do 
regime dÓ apartheid deflagrou 
uma revolução nacional e demo
crática no país. É por esta chave 
que os comunistas compreendem 
e concebem a sua ampla participa
ção nas estruturas de governo na 
nova África do Sul. Após as reali
zações democráticas iniciais, no 
entanto, o PCSA entende que a 
consolidação, a continuidade e o 
aprofundamento do processo re
volucionário dependem do desen
volvimento progressivo de ele-

' mentos socialistas na transforma
ção da sociedade sul-africana. Por 
conta desta compreensão e orien
tação, começam a surgir variadas 
tensões e diferenças nas relações 
dos comunistas com outros seg
mentos do ANC. Alguns setores 
do Congresso Nacional Africano 
insistem em implementar um am
plo programa de privatização de 
empresas públicas de forma a 
constituir uma nova burguesia ne-

Militante do Partido Comunista da África do Sul 

gra no país, medida que é dura
mente combatida pelo PCSA. O 
exame e discussão destas diferen
ças e dos seus desdobramentos foi 
o tema central do 11 o Congresso 
recém-encerrado. O Congresso 
concluiu que o Partido, sem se 
isolar politicamente ou romper 
com a aliança que estrutura o mo
vimento de libertação na África 
do Sul, deve assumir um perfil 
mais independente no âmbito do 
ANC e do governo, buscando 
construir e assegurar a hegemonia 
dos trabalhadores sobre a revolu
ção democrática em curso. 

Como se vê, os comunistas 
sul-africanos possuem uma singu
lar e interessantíssima trajetória 
que lhes assegura, hoje, ampla 
participação e influência na vida 
política do seu país. O segredo do 
seu sucesso reside, precisamente, 
na sua capacidade de valorizar as 

particularidades da formação so
cial do seu país e atuar no curso da 
sua vida política, sem perder a re
ferência da transformação socia
lista. Coerente com este enraiza
mento na cultura nacional, cabe 
destacar que, ao longo dos traba
lhos do Congresso, os momentos 
normalmente destinados ao grito 
de palavras de ordem nos congres
sos de partidos latino-americanos 
eram ocupados por cantos e dan
ças coletivas, gerando um clima 
de intensa participação, descontra
ção e alegria. Na África (pelo me
nos a do Sul), a revolução se faz 
cantando ... 

*Luis Fernandes é membro do Co
mitê Central do PCdoB e esteve re
centemente na África do Sul repre-

sentando o Partido no Congresso do 
PC Sul-.Africano 

Princípios enfoca o confronto 
histórico da sucessão 

r-AI om a capa "Frente Lula pre-
11.!11 sidente - a verdadeira mu
dança", a revista Prindpios está 
circulando com novos argumentos 
para fundamentar a luta pela vitó
ria do Brasil e do povo. 

Prindpios 66 expõe a herança 
perversa dos oito anos de gover
nos de Fernando Henrique Cardo
so: a soberania nacional aviltada 
pela tutela do FMI, a economia 
vulnerável e dependente de capi
tais externos, uma dívida pública 
gigantesca e o povo exposto ao 
desemprego, à violência e à misé
ria. Publica entrevista exclusiva 
com Lula e o artigo "A mudança é 
uma exigência da maioria da so
ciedade brasileira" do presidente 
do PCdoB, Renato Rabelo. 

A revista apresenta também 
"Crise fmanceira e eleições" (de 
Lecio Morais), expondo as razões 
da crise fmanceira atual e como ela 
se transformou em uma crise cam
bial. Em "Conseqüências da priva
tização na herança que nos entre
gam" Haroldo Lima mostra como 
o governo FHC investiu na destrui
ção das bases da política estatal so
berana do Brasil; no texto "Por 
uma política de valorização do tra
balho e dos trabalhadores" Sérgio 
Miranda expõe os golpes desferi
dos pela política neoliberal contra 
a Constituição e o povo brasileiro 
para honrar as metas do ajuste fts
cal; e Aldo Rebelo aftrma que nas 
condições atuais a Alca seria uma 
aventura política e social, em "A 
Alca em campo minado". 

Na parte internacional, Prin
c(pios registra a independência do 
Timor Leste: "Devemos ser soli
dários na sua reconstrução tanto 
quanto fomos solidários na luta 
pela sua independência", ressalta 
Aldo Arantes; e publica as análi
ses sobre "A nova situação no 
mundo após o 11 de setembro" 
expostas pelos Partidos Comunis
tas do Brasil, Grécia, Cuba, EUA, 
Portugal e Boêmia e Moravia no 
Encontro Internacional realizado 
em Atenas. 

O artigo "Dez anos do im
peachment de Collor" (de Rodri
go de Carvalho) analisa que a eli
te e sua rnídia se esforçaram para 
condenar Collor apenas pelo as
pecto ético, com o intuito de con
tinuar seu programa liberalizante. 

Na parte de cultura, Joan 
Edessom de Oliveira escreve em 
"O derradeiro vôo da avezinha de 
Assaré'' que Patativa deixa um 
acervo de primeira grandeza para 
a cultura nacional e popular; e 
Manoel Rangel discorre sobre o 
ftlme "O Príncipe", de Ugo Gior
getti, na crítica "Um desabamento 
central da alma". 

Esta edição traz uma parte es
pecial sobre João Amazonas. É a 
primeira vez que a revista circula 
sem a presença direta de seu fun
dador e diretor. Prindpios apre
senta, com "João Amazonas 
(1912-2002) memória fotográfi
ca", registros de sua presença em 
importantes momentos históricos; 
e no texto "João Amazonas vive!" 

José Carlos Ruy lembra que o 
grande dirigente comunista brasi
leiro deixa um legado de lutas e 
contribuições teóricas, reconheci
do pelos que almejam dias melho
res para o Brasil e para a humani
dade. 
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ESPECIAL 

Participar decididamente 
do plebiscito da Alca 

VITAL NOLASCO* 

esde que a Alca (Área de Li
vre Comércio das Américas) 

foi proposta pelos Estados Uni
dos, o Partido Comunista do Bra
silá a tem combatido, por conside
rá-la nociva à soberania nacional. 
No dia 25 de julho, emitiu de seu 
Secretariado Nacional reafirman
do que, "seu posicionamento con
trário à adesão do nosso país a es
se tratado." Destaca que "os co
munistas participam ativamente 
do plebiscito e apóiam as inúme
ras iniciativas, manifestações, de
bates e audiências públicas para 
dizer não à Alca e defendem a am
pliação dessa luta, como forma de 
garantir seu êxito". 

O PCdoB participa desde o 
início do conjunto de reuniões 
preparatórias visando à realização 
do plebiscito. O Partido orientou 
todas as suas instâncias e vincula
rem o plebiscito com a campanha 
eleitoral. 

Na construção do plebiscito 
pelo conjunto de entidades, movi
mentos sociais, igrejas, partidos e 
sociedade civil organizada, ficou 
acertado que a convocatória do 
Plebiscito é feita pelos movimen
tos sociais, entidades e Igreja, e 

que os partidos políticos o 
apóiam, sem estar institucional
mente ligados a ele. Essa condi
ção não impede o apoio decidido 
dos comunistas para tomar exitosa 
essa relevante atividade de cunho 
nacionalista e democrático. O Par
tido orienta seus militantes a parti
cipar ativamente, através das enti
dades de massas, dos fóruns esta
duais e das mobilizações dos bra
sileiros contra a Alca. 

O processo de votação deve 
contribuir para debater e defender 
a soberania nacional. O plebiscito 
é um processo transparente, com 
credibilidade pública e condições 
para que toda população maior de 
16 anos vote. 

Nos comitês de campanha 
eleitoral dos candidatos do 
PCdoB poderão ser instaladas ur
nas, assim como em escolas, uni
versidades, centros acadêmicos, 
sedes de associações e sindicatos, 
igrejas, salões paroquiais, portas 
de fábricas e locais de trabalho. 
Também poderão ser instaladas 
em logradouros públicos, calça
das, pontos de ônibus, metrô, 
trens, portas de cinemas e locais 
de diversão. Os candidatos comu
nistas, no momento em que forem 
votar, devem fazer mobilizações e 

trasnformar o voto em ato político 
contra a Alca. 

Nos locais de votação serão 
organizadas mesas de votação, 
com mesários que serão responsá
veis pelo processo. Deverá haver 
uma identificação com faixas ou 
cartazes que orientem o votante. 
Poderão ser organizadas umas vo
lantes para percorrer com os me
sários as diversas comunidades. 
Para votar, a pessoa precisa infor
mar seu nome e apresentar o título 
de eleitor ou a carteira de identi
dade e/ou a carteira de motorista, 
cujo número será anotado numa 
lista de controle, para que o núme
ro de votos da uma coincida com 
o número de votantes. 

O plebiscito ocorrerá de 1 o a 7 
de setembro, com o lema Sobera
nia sim, Alca não! Nos dias 17 e 
18 de setembro, em Brasília, será 
realizado um grande ato pra divul
gação do resultado. Maiores infor
mações podem ser obtidas junto à 
Coordenação Nacional, rua Glicé
rio, 221, Liberdade, São pauo/SP, 
Cep 01514-000, ou nos comitês 
do PCdoB em cada estado. 

*secretário de Movimentos Popula
res e Sociais do PCdoB 

Dez motiVoS para Séf Cõiiffã a AICif' 
ALDO REBELO* 

adesão à Alca representará 
perda de soberania nacio

nal. Trata-se de um projeto conce
bido de forma unilateral pelos Es
tados Unidos, com o único propó
sito de declarar para o resto do 
mundo que a América Latina é 
sua área de influência exclusiva e 
deve aceitar as regras do jogo que 
eles determinam; 

A criação da Alca atende uni
camente aos interesses das gran
des empresas norte-americanas, 
sedentas de novos mercados e in
teressadas em nivelar o terreno de 
competição em escala global para 
permitir a livre movimentação de 
lucros e capitais, sem necessidade 
de submeter-se aos interesses es
pecíficos de cada um dos países 
onde atuam; 

É um acordo mais restritivo 
que o assinado pelo Brasil na 
Organização Mundial do Co
mércio - OMC. As novas regras 
de funcionamento da economia 
mundial, estabelecidas pela OMC, 
condicionam fortemente as pers
pectivas de desenvolvimento do 
país. A adesão do Brasil à Alca, 
com regras até mais restritivas que 
as impostas pela OMC, se consti
tuirá em obstáculo insuperável pa
ra a aplicação de políticas nacio
nais de desenvolvimento, amplia
rá o flagelo do desemprego, da ex
clusão social e da violência; 

Os Estados Unidos não acei
tam abrir mão de sua política 
protecionista de comércio e nem 
sequer pôr suas regras de comér
cio exterior em discussão. Não 
aceitam condicionar a criação da 
Alca a nenhuma mudança em sua 
atual política protecionista, que 

prejudica particularmente os paí
ses em desenvolvimento- que são 
competitivos exatamente nos pro
dutos que os Estados Unidos mais 
protegem em seu mercado, como 
agricultura, produtos têxteis e si
derúrgicos; 

Uma eventual adesão à Alca 
aumentará ainda mais a vulne
rabilidade externa da economia 
brasileira, pois as desigualdades 
existentes nas relações internacio
nais de troca do Brasil com o resto 
do mundo, decorrência do desen
volvimento desigual do capitalis
mo mundial, será ainda mais apro
fundada. A OMC é incapaz de im
pedir que as economias desenvol
vidas tomem as mais variadas me
didas protecionistas para defender 
seus mercados; ao contrário, age 
com presteza contra os eventuais 
desvios dos países em desenvolvi- · 
mento quando estes supostamente 
fogem das regras acordadas; 

A adesão à Alca significará 
ainda dificuldades de acesso às 
novas tecnologias, pois as regras 
de controle da propriedade inte
lectual pelas multinacionais serão 
ainda mais rígidas e restritivas que 
as estabelecidas pela OMC. Os 
Estados Unidos já declaram que, 
no caso da propriedade intelec
tual, eles pretendem um acordo do 
tipo OMC-plus, ou seja, desejam 
impor no âmbito da Alca todas as 
regras que não conseguiram impor 
na OMC por resistência de outros 
países da Europa e da Ásia; 

A adesão do Brasil à Alca po
derá significar a liquidação de 
grande parte do parque indus
trial brasileiro. Estudo recente da 
Fiesp mostra que, com exceção de 
aviação, siderurgia e químicos, as 
demais cadeias de produção têm 

defasagem em relação às dos 
EUA em aspectos fundamentais, e 
que empresas nacionais de inúme
ros setores teriam dificuldades pa
ra brigar no livre comércio. Se le
varmos em conta que atualmente 
o que seria a futura Alca represen
ta, para o Brasil, 70% das exporta
ções de manufaturados, a adesão 
ao acordo nos termos atualmente 
propostos levará à degradação 
ainda maior de nossa pauta de ex
portações; 

A adesão à Alca significará pa
ra o Brasil e os demais países da 
América do Sul o abandono defi
nitivo do projeto de desenvolvi
mento de uma experiência nacio
nal própria, uma vez que, sem a 
preservação do espaço sul-ameri
cano como área independente, nem 
o Brasil, nem nenhum outro país 
latino-americano terá a mínima 
chance de romper as relações de 
vassalagem que os Estados Unidos· 
tentam impor no continente. 

A adesão do Brasil à Alca nos 
termos atualmente postos é a ne
gação da tradição diplomática 
brasileira - que, apesar de todas 
as dificuldades, tem se pautado 
por um relacionamento multilate
ral, sem alinhamentos prévios e 
incondicionais à nenhuma potên
cia hegemônica. Com a Alca, os 
EUA ampliarão ainda mais o pre
domínio cultural, ideológico e po
lítico na sociedade brasileira, com 
graves conseqüências para a iden
tidade e o futuro da nação; 

O Brasil não precisa da Alca. 
É falso o argumento de que se não 
aderirmos ao acordo ficaremos 
excluídos do comércio e dos in
vestimentos internacionais. A ba
se do comércio internacional está 
no fato de que cada país é capaz 

de produzir algum produto melhor 
e mais barato que os demais, o que 
toma a compra externa mais inte
ressante que a produção local ou 
até mesmo a única alternativa pos
sível. O que determina, em última 
instância, nossa capacidade de ex
portar e atrair investimentos é o 
que fazemos para tomar nossa 

produção mais competitiva e o ta
manho de nosso mercado. Com 
Alca ou sem ela, se não produzir
mos o que o resto do mundo dese
ja comprar a preços competitivos, 
não exportaremos nada. 

*deputado federal PCdoB/SP 
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Os trabalhadores diante 
das ameaças da Alca 

ALTAMIRO BORGES* 

os poucos, o sindicalismo 
brasileiro vai se dando conta 

dos enormes riscos contidos na 
proposta dos Estados Unidos de 
criação da Área de Livre Comér
cio das Américas (Alca). A lüa 
Plenária Nacional da CUT, em 
maio passado, aprovou por unani
midade a luta contra esta ofensiva 
norte-americana. Já os quase 500 
delegados do 5° Congresso Nacio
nal da Corrente Sindical Classista 
(CSC), decidiram participar da 
campanha contra a Alca, em espe
cial da preparação do plebiscito 
marcado para a primeira semana 
de setembro. 

A parcela sadia do movimen-
to sindical já percebeu que esta Manifestação durante o Fórum Social Mundial em Porto Alegre 
nova investida dos EUA afetará 
drasticamente a situação dos tra
balhadores, com profundos e des
trutivas impactos nos empregos, 
nos salários e nas suas condições 
de vida e trabalho. Negociada às 
pressas e de maneira sigilosa, a 
Alca objetiva servir aos interesses 
das poderosas corporações estadu
nidenses. Como afirma recente re
solução do Partido Comunista do 
Brasil, "ela é parte da estratégia 
neocolonialista do imperialismo 
norte-americano, é uma medida 
para a anexação das economias la
tino-americanas". 

'" .Átráv'és da Alca, os EUA de
sejam impor ao hemisfério todas 
as regras negociadas na OMC 
(Organização Mundial do Co
mércio). Ela também seria uma 
extensão, para pior, do Nafta (
North American Free Trade 
Agreement , Acordo de LivreCo
mércio da América do Norte)- o 
tratado em vigor desde 1994 que 
inclui Estados Unidos, Canadá e 
México. Com base nestes dois 
projetos, nas políticas de "ajuste 
estrutural" dos organismos inter
nacionais (FMI e Banco Mun
dial) e também nos relatórios 
confidenciais dos negociadores 
da Alca que já vazaram pela mí
dia, fica evidente que os trabalha
dores latino-americanos - em es
pecial, os brasileiros - nada têm a 

ganhar com este "acordo" previs
to para vigorar em 2005. 

Efeitos perversos 

Vigorando as regras de "livre 
comércio" da OMC, com a elimi
nação das tarifas de importação e 
de outras medidas de proteção às 
economias nacionais, a tendência 
natural é que as megacorporações 
empresariais dos EUA abocanhem 
de vez os mercados da região. O 
resultado será a destruição do que 
resta do parque :produtivo destes 
países. Indústria, agricultura, co
mércio e serviços ficariam ainda 
mais vulneráveis diante do poderio 
econômico norte-americano - que 
controla 80% do PIB do continen
te. Com a quebradeira das empre
sas nacionais, haveria brutal au
mento do desemprego e queda dos 
rendimentos dos trabalhadores. 

O embaixador Samuel Pinhei
ro Guimarães alerta: "O livreco
mércio para o cidadão, como con
sumidor, pode ser a possibilidade 
de comprar importados mais bara
tos e, por vezes, de melhor quali
dade. Mas o consumidor, agora na 
condição de trabalhador, poderá 
perder o seu emprego. Os produ
tos importados mais baratos even
tualmente acarretam dificuldades 
para a fábrica ou empresa onde ele 
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trabalha". A abertura comercial 
iniciada por Collor e acelerada por 
FHC é uma prova deste desastre. 

As nações periféricas da re
gião ainda esbarrarão na política 
protecionista dos EUA - que des
mascara o mito do "livre comér
cio". Os EUA utilizam verdadeira 
artilharia pesada para proteger o 
seu mercado. Só nas últimas sema
nas, o presidente George Bush 
aprovou um subsídio deUS$ 70 bi
lhões para a agricultura norte-ame
ricana e impôs novas barreiras à 
importação do aço brasileiro. 

O Brasil conta com uma eco
nomia de porte, possui vocação 
história para o comércio multilate
ral e é único na região em condi
ções de contestar a hegemonia dos 
EUA. Por outro lado, sua estrutu
ra produtiva não é complementar 
à norte-americana e inclusive con
corre em vários segmentos (auto
móveis, aço, soja, etc.); já a sua 
capacidade de produção é bem 
menor, assim como existem defi
ciências crônicas da nossa infra
estrutura básica. 

Colônia sem lei 

Se na área comercial o desas
tre é previsível, em outros campos 
os fantasmas são ainda mais as
sustadores. A questão dos investi
mentos é uma das prioridades dos 
negociadores da Alca. A idéia é 
copiar o nefasto Capítulo 11 do 
Nafta, que já causou estragos no 
Canadá e no México. Por este ins
trumento jurídico, a Alca permiti
ria às multinacionais processarem 
os governos locais por pretensa 
violação dos "direitos de proprie
dade". Elas poderiam alegar que 
certas leis trabalhistas, normais de 
proteção ambiental ou mesmo có
digos de defesa da saúde pública 
estariam afetando os seus sagra
dos lucros! 

Além de exigirem a anulação 
destas leis, as empresas poderiam 
impor pesadas multas pelos "pre
juízos financeiros". Desta forma, 
ficaria totalmente limitada a capa
cidade dos governos locais de ela
borarem políticas públicas. O qua
dro é tão dantesco que até o jornal 
O Estado de S.Paulo ironizou um 
relatório de 42 páginas do grupo 
negociador da Alca do tema inves
timentos. "As multinacionais terão 
poder para processar governos e 
cobrar indenizações até se tiverem 
algum tipo de prejuízo em conse-

quência de uma manifestação de 
rua". Este disparate talvez expli
que porque o governo brasileiro 
investe com tanta fúria contra ale
gislação trabalhista: o servil FHC 
estaria aplainando o terreno para a 
imposição da Alca! 

Outro terreno minado nas ne
gociações em curso é o que trata 
dos "direitos de propriedade". As 
regras em debate dão poder às 
multinacionais para patentear to
das as mercadorias. Elas permiti
riam, por exemplo, que as corpo
rações farmacêuticas elevassem 
os preços de medicamentos vitais 
à população. Também forçariam 
as nações latino-americanas a 
comprar alimentos geneticamente 
modificados, favorecendo multi
nacionais como Monsanto e Car
gill. Tal pressão colocaria em ris
co a segurança alimentar dos paí
ses do continente e geraria a falên
cia milhões de lavradores que não 
têm acesso às patentes. 

A Alca conteria ainda uma sé
rie de normas para "liberalizar os 
serviços" - inclusive educação, 
saúde, saneamento e todos os de
mais serviços que são pagos pelos 
contribuintes e são essenciais à vi
da. Os empresários norte-america
nos têm criticado o que consideram 
"monopólio do Estado" e exigem 
que os serviços públicos rentáveis 
sejam privatizados. Os gastos 
mundiais com ensino, por exem
plo, superam US$ 2 trilhões; com 
saúde, os governos investem cerca 
de US$ 3,5 trilhões. Com a Alca, 
eles procuram concretizar o velho 
sonho liberal de privatizar todas as 
dimensões da vida humana! 

Experiência do Nafta 

A experiência do Nafta já du
ra mais de oito anos. Várias pes
quisas comprovam que os únicos 
beneficiados deste tratado são as 
gigantescas corporações empresa
riais. Nem mesmo os trabalhado
res estadunidenses, que poderiam 
ser favorecidos pelo crescimento 
da economia, têm o que comemo
rar. Entre 1994/2000, o Nafta eli
minou 766 mil empregos nos 
EUA. Muitas multinacionais se 
deslocaram para o México em 
busca dos salários de cinco dóla
res pagos aos trabalhadores. Além 
do desemprego, hoje os assalaria
dos norte-americanos são vítimas 
de contratos temporários e rece
bem o equivalente a 77% dos salá-

rios pagos antes do Nafta. 
Já no Canadá, duramente afe

tado pela desnacionalização da 
sua economia, este tratado resul
tou em 276 mil demissões e na 
violenta queda do poder aquisiti
vo. Segundo Maude Barlow, diri
gente da Council of Canadians, 
nos últimos anos o país teve os 
maiores índices de aumento da ta
xa de pobreza em todo o mundo 
industrializado: "A economia 
cresceu, mas toda a riqueza ficou 
concentrada num pequeno grupo. 
Passamos a ter pessoas dormindo 
nas ruas e crianças passando fo
me". Para ela, também a Alca será 
um total desastre: "É uma nova 
forma de colonialismo, um acordo 
assassino". 

No México, pobre México, a 
situação dos trabalhadores se de
teriorou de vez. Antes do Nafta 
existiam 11 milhões de pobres no 
país, cerca de 16% da população. 
Em 2001, já eram 51 milhões 
(58% dos mexicanos). Destes, 20 
milhões são indigentes. Atual
mente, mais de 50% dos assalaria
dos recebem, em termos reais, 
menos da metade do que recebiam 
há 10 anos atrás. O sociólogo Jor
ge Beinstein concluiu: "Desde que 
o Nafta entrou em vigor, o número 
de mexicanos que ganham menos 
de um salário mínimo aumentou 
em um milhão. Além disso, 8 mi
lhões de pessoas submergiram na 
pobreza", despencando do pata
mar de "classe média". Relatório 
recente da Unicef confirma que 
mais de um milhão de crianças co
meçam a trabalhar aos seis anos 
de idade e têm jornadas diárias de 
até 12 horas. 

Na agricultura, cerca de 6 mi
lhões de lavradores perderam suas 
terras e suas ocupações devido à 
invasão dos produtos agrícolas 
norte-americanos. Já na indústria, 
o país está sendo devastado pela 
praga das "maquiladoras"- multi
nacionais que se instalam na fron
teira para explorar a mão-de-obra 
barata. São mais de 4 mil empresas 
deste tipo no país, que pagam salá
rios 1 O vezes inferiores aos pagos 
nos EUA. Nelas são comuns os ca
sos de violação da legislação tra
balhista, da repressão ou simples 
proibição dos sindicatos, das horas 
extras forçadas e dos maus tratos. 
Como 60% da mão-de-obra nas 
maquiladoras é formada por mu
lheres, são freqüentes as denúncias 
de abuso sexual e do trabalho pe
noso e insalubre. 

Se para os trabalhadores dos 
EU A, Canadá e México o Nafta 
representou uma brutal regressão 
social, o mesmo destino ou pior 
está reservado aos povos de res
tante do continente. Como explica 
o embaixador Samuel · Pinheiro 
Guimarães, "é possível saber com 
razoável precisão como será a Al
ca. Ela será como o Nafta. E na
quilo que for diferente será dife
rente para ser mais favorável aos 
Estados Unidos". 

*jornalista, editor da revista Debate 
Sindical e organizador do livro "Pa

ra entender e combater a Alca" 
(Editora Anita Garibaldi, 2002 ). 

Correio eletrônico: aaborgesl@uol.
com.br 
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Dizer não à Alca -uma luta pelo Brasil 
JOSÉ REINALDO CARVALHO 

~ unca é demais retornar ao te
W ma Alca, questão que tende 
a assumir centralidade na ação 
política dos movimentos popula
res e partidos de esquerda da 
América Latina. A agenda políti
ca está repleta de eventos em que 
o plano de anexação continental 
do imperialismo norte-americano 
será posto em xeque. Em diversos 
países sul e centro-americanos e 
caribenhos realizar-se-ão nos pró
ximos meses consultas, enquetes 
e plebiscitos não oficiais, auspi
ciados por entidades sindicais e 
populares, em que a população 
será chamada a dizer SIM ou 
NÃO à Alca. Estão previstas mo
bilizações e a realização de en
contros nacionais e continentais 
com a idéia-força de condenar a 
Alca. 

A própria campanha eleitoral 
em curso no Brasil é um momento 
privilegiado para debater o tema e 
ajudar a esclarecer o povo brasi
leiro sobre um projeto que terá 
implicações de longo prazo para a 
vida nacional. Não faltará, como 
não tem faltado, tergiversação. O 
candidato do governo e outros que 
podem ser adequados ao sistema 
diversionam e até procuram se es
quivar do espinhoso problema. Ao 
contrário, Lula, da coligação PT, 
PCdoB, PL, PMN, PCB no ato de 
lançamento do seu programa em 
Brasília deixou clara a posição das 
forças antineoliberais brasileiras: 
nos termos em que está proposta, 
a Alca é inaceitável. 

A Alca não serve à América 
Latina. Menos ainda ao Brasil. 
Não por razões conjunturais que 
possam ser contornadas no âmbito 
de negociações pontuais bilaterais 
e\ou multilaterais, mas pelas assi
metrias entre a nossa economia e a 
do gigante do Norte. Essas assi
metrias expõem o país a sérios ris
cos, condicionarão a "concorrên
cia", c_om graves repercussões so
bre a sua estrutura produtiva. Não 

Comunistas estão empenhados na defesa da soberania do Brasil José Reinaldo, do PCdoB 

pode haver incoerência maior en
tre preconizar " esforço exporta
dor" e aceitar a Alca. A obtenção 
de maiores saldos comerciais é in
compatível com a integração do 
Brasil na área de livre comércio 
concebida pelos Estados Unidos. 
A defesa da soberania brasileira 
requer a rejeição da Alca. 

No governo, as forças pro
gressistas deverão combinar fir
meza com sabedoria e utilizar 
com habilidade as imensas poten
cialidades da economia brasileira, 
o fato de que temos a terceira eco
nomia do hemisfério, a mais in
dustrializada e diversificada do 
hemisfério sul e oportunidades 
ainda inexploradas de parcerias 
comerciais vantajosas. É um mito 
dizer que não podemos dizer 
NÃO, porque nos isolaríamos. 
O embaixador Samuel Pinheiro 
Guimarães, demitido do Itamaraty 
devido à sua pátriótioa (m6ição 
contra a Alca, conhecedor profun
do do assunto, chega a opinar que 
mesmo que os demais países lati
no-americanos aderissem, o Brasil 
poderia sozinho percorrer um ca
minho alternativo à Alca. São 
considerações importantes porque 
não podemos nos embalar com a 
expectativa de entrar numa Alca 
"ideal". 

Por duas razões muito sim
ples que convém ressaltar. Pri
meiro, porque a Alca foi gerada 
segundo uma concepção imperia-

lista de domínio do mundo, na 
qual a hegemonia absoluta sobre 
as Américas pelos Estados Uni
dos é essencial. Quando George 
Bush I lançou a idéia de criar a 
Alca durante seu giro na América 
Latina em 1992, os Estados Uni
dos estavam embriagados com o 
triunfo sobre o " Império do Mal" 
e convencidos de que chegara o 
momento do seu apogeu e da vi
tória definitiva da "civilização" 
por eles liderada. À esquerda e à 
direita, houve quem se deixasse 
fascinar pela idéia. O período que 
se seguiu, a "era Clinton", foi pa
radigmático do poder de sedução 
desse império. Uma década de
pois, a estratégia é a mesma. Mu
dam apenas as circunstâncias em 
que o imperialismo busca sua 
concretização: crise em seu siste
ma econômico e financeiro, pre
dominância de uma política 
agrdsiva, erp que o recurso à 
guerra é uma opção banal para os 
círculos dominantes na Casa 
Branca e um ambiente de eferves
cência política de massas, com re
beliões de diferentes tipos, em 
que se vão mesclando os ingre
dientes de uma situação objetiva
mente revolucionária, o que é te
ma sobre o qual nos deteremos 
em outro momento. 

A segunda razão por que não 
devemos nos deixar embair pela 
promessa de uma Alca ideal radi
cada na crise do sistema econômi-

co e financeiro norte-americano. 
Os Estados Unidos hoje depen
dem da Alca como questão de so
brevivência. Com um déficit co
mercial global na casa dos 400 bi
lhões de dólares, os Estados Uni
dos apostam na Alca como fonte 
para compensar essas imensas 
perdas de sua economia em crise. 
A América Latina é a única região 
do mundo com a qual os Estados 
Unidos podem obter superávit co
mercial. Para isso, contam, com 
prioridade, com o mercado brasi
leiro. 

No debate sobre a Alca é co
mum a abstração do fator tempo. 
Certo, a Alca não está em vigor 
e há tempo para manobrar, resis
tir, protelar, ganhar forças para 
impedir que se consume o plano 
neocolonialista. Mas tenhamos 
em conta que há uma institucio
nalidade da Alca em pleno fun
cionamento que tende a criar fa
tos consumados e irreversíveis. 

Desde o giro latino-america
no de Bush I em 1992, realizaram
se três Cúpulas das Américas -
Miami (1994), que proclamou a 
Alca, Santiago (1998) e Quebec 
(2002) - e sete reuniões de minis
tros do Comércio do Hemisfério, 
que deram partida e desenvolve
ram negociações e puseram em 
marcha grupos de trabalho, co
missões temáticas e comitês e es
tão cumprindo à risca um crono
grama de trabalho e entendimen-

tos com prazos definidos, cujo 
momento decisivo será o ano de 
2005. Portanto, para se reposicio
nar, o país precisa de tempo, o que 
implica suspender as negociações 
em curso. De outro modo, nos res
taria entrar primeiro na Alca e dis
cutir depois, o que seria inócuo. 
Grosso modo, é como a sangria de 
divisas. Ou se interrompe, ou o 
país irá para a crise cambial, a li
quidação das reservas, a moratória 
técnica .. . 

Colocadas as coisas nesses 
termos, trata-se de criar as condi
ções políticas para um confronto 
de interesses inevitável entre o 
Brasil e o imperialismo norte
americano. A grandeza do proble
ma exige perspicácia, amplitude 
de métodos, clareza de objetivos. 
A luta contra a Alca tem de servir 
ao Brasil, antes de servir a mes
quinhos projetos de grupelhos ina
daptados à unidade popular e à lu
ta de massas. Em nome da sobera
nia nacional, da defesa do Brasil, 
é urgente fazer um chamamento a 
dizer NÃO à Alca, criar fóruns e 
movimentos amplos que permi
tam a manifestação do vasto es
pectro de correntes e setores que 
se opõem à anexação neocolonia
lista do Brasil. 

*vice-presidente e secretário de 
Relações Internacionais do PCdoB 

Os amigos e os inimigos da Alca 
AUGUSTO CÉSAR BUONICORE* 

m ma tranqüila maioria de sew nadores norte-americanos -
64 contra 34 - aprovou o APC 
(Autorização para Promoção do 
Comércio), dando ao presidente 
dos Estados Unidos, Bush filho, a 
liberdade para consecução de seu 
projeto de anexação econômica da 
América Latina, através de Alca. 

O projeto autorizou o presi
dente a negociar áreas de livreco
mércio, contanto que não prejudi
quem as empresas e da agricultura 
norte-americanas. Os principais 
impulsionadores do projeto da Al
ca são o grande capital financeiro 
e os trustes industriais possuidores 
de altas tecnologia e produtivida
de, bastante competitivos interna
cionalmente. 

Colocam-se contra a Alca nos 
EUA o movimento sindical, que 
teme o crescimento do desempre
go, a queda nos salários e elimina
ção de direitos trabalhistas; os se
tores ligados às indústrias menos 
competitivas, como as compa
nhias siderúrgicas e a agricultura 
em geral. Esse setor defende aber-

tamente uma política unilateral 
em que a abertura comercial deve 
se dar exclusivamente nos países 
dependentes. 

São também contrárias à Alca 
outras forças políticas e econômi
cas fora dos EUA, como a União 
Européia, o Japão, a Coréia, a 
China, a Rússia e os países árabes. 

Ami~:os da Alca no Brasil 

No Brasil as forças interessa
das na implantação da Alca estão 
representadas nos ramos mais 
"competitivos" da nossa indústria, 
especialmente a agroindústria (su
co de laranja, açúcar refinado 
etc.), que sonham abocanhar parte 
dos mercados do EUA e da Amé
rica Latina. Entre estes setores 
também estão as indústrias side
rúrgicas, de calçados, etc. 

Esses segmentos impõem co
mo condição para aceitar a Alca a 
remoção integral das barreiras ta
rifárias e não-tarifárias que pesam 
sobre suas mercadorias nos EUA. 
O discurso desse setor da burgue
sia é: "Nós abrimos totalmente 
nossos mercados e vocês abrem o 

seu". Também existe o setor do 
grande comércio, especializado na 
importação e venda de produtos 
estrangeiros, como automóveis, 
que ganhariam com a implantação 
da Alca. Esses setores estão plena
mente integrados à lógica e à polí
tica econômica neoliberal. 

E, por fim, a perspectiva de 
uma abertura indiscriminada dos 
mercados e a entrada de produtos 
estrangeiros, com menores preços 
e de melhor qualidade, exerce ain
da certo encanto em setores da 
própria classe média. 

Quem resiste à Alca? 

No Brasil resistem à Alca o 
movimento operário e popular, a 
Igreja Católica, alas das igrejas 
protestantes e amplos setores do 
empresariado nacional que não te
riam condições de competir com 
os produtos importados. Estes, es
tão ligados aos setores da indús
tria de maquinários, equipamen
tos, eletro-eletrônicos, produtos 
químicos, farmacêuticos, papel e 
celulose, têxteis, móveis e a quase 
totalidade dos setores de serviços. 

Horácio Piva, presidente da 
Fiesp, afirmou: "uma nova abertu
ra precipitada da economia brasi
leira pode levar boa parte das em
presas nacionais à falência ( ... ) a 
indústria brasileira desaparecerá 
se o país entrar bruscamente na 
Alca" . Na mesma linha afirmou 
seu vice-presidente Nicolau Jeha: 
"Estamos há 20 anos sem crescer. 
Neste país, só se fala em mercado. 
( ... ) Não podemos abrir mão da 
nossa soberania. É preciso dar um 
basta nisso. Temos de defender 
nossos agricultores, trabalhadores, 
industriais e a classe média". Es
tes setores buscam manobrar e ga
nhar algum tempo e se alinham 
aos setores que exigem a abertura 
dos mercados dos EUA. 

No geral, o governo brasilei
ro tem se posicionado ao lado 
das forças econômicas que im
põem como condição para acei
tação da Alca a garantia norte
americana de que a liberdade in
tegral dos mercados será respei
tada. FHC afirmou que as expec
tativas do Brasil em relação à Al
ca "se resumem na defesa de 
uma acesso desimpedido a todos 

os mercados" . O ministro da In
dústria e Comércio, Sérgio Ama
ral, condicionou "a inclusão do 
país ao bloco regional ao fim das 
restrições à entrada de produtos 
brasileiros no mercado norte
americano". 

No geral, esses vários interes
ses têm convergido para o emba
ralhamento do cenário e a obsta
culização de uma rápida implanta
ção da Alca. Mas a frente inter
burguesa que se formou entre os 
setores que defendem a abertura 
completa do mercado norte-ame
ricano como condição de aceitar a 
Alca e aqueles que são contra a 
abertura indiscriminada do merca
do brasileiro e, portanto, tendem a 
ser contra a Alca (sob qualquer 
condição) é muito frágil. 

A luta pela unidade anti-Alca 
deve ser acompanhada da busca 
da hegemonia da esquerda revolu
cionária no seio desta frente, atra
vés de uma acirrada disputa políti
ca e ideológica. 

*historiador e membro do Comitê 
Central do PCdoB 
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História e significado da Alca 
CARLOS POMPE 

m Instituto Maurício Grabois e a Co
W missão Estadual de Formação do 
PCdoB/SP realizara_!ll, em março, um 
seminário sobre a Area de Livre Co
mércio das Américas (Alca). As inter
venções feitas no seminário pelo embai
xador Samuel Pinheiro Guimarães, pelo 
deputado federal Aldo Rebelo (
PCdoB/SP), pelo economista Plínio de 
Arruda Sampaio Jr, pelo dirigente co
munista José Reinaldo de Carvalho, 
acrescidas de artigos de autoria de Alta
miro .Borges, do dirig'ente da CUT, 
Kjeld Jakobsen e do presidente da CGT, 
Antônio Carlos dos Reis, foram reuni
das no livro "Para entender e combater 
a Alca", da Editora Anita Garibaldi. 

O Produto Interno Bruto dos 34 paí
ses abrangidos pela Alca (Antígua e 
Barbuda, Argentina, Bahamas, Barba
dos, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, 
Chile, Colômbia, Costa Rica, Domini
ca, El Salvador, Equador, Estados Uni
dos, Granada, Guatemala, Guiana, Hai
ti, Honduras, Jamaica, México, Nicará
gua, Panamá, Paraguai, Peru, República 
Dominicana, Santa Lúcia, São Cristó
vão e Nevis, São Vicente e Granadinas, 
Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai 
e Venezuela) é quase US$ 11 trilhões, e 
a população ultrapassa 808 milhões de 
habitantes. Os EUA correspondem a 
80% desse PIB; Canadá e México, jun
tos, correspondem a 9%; América Cen
tral, Caribe, junto com Guiana e Surina
me, correspondem a 1 %; o Brasil detém 
5% e aos outros 9 países da América do 
Sul correspondem os outros 5%. No 
Brasil foi criada, em outubro de 1996, a 
Seção Nacional de Coordenação dos 
Assuntos Relatívos à Alca (Senalca). 

Na opinião de Plínio Sampaio Jr., a 
Alca integra a estratégia estadunidense 
de unificação do espaço econômico no 
continente e representa "a incorporação 
subordinada das economias latino-ame
ricanas ao espaço econômico dos Esta
dos Unidos". A estratégia tem três mo
vimentos: "1) bloquear qualquer inicia
tiva que possa implicar a reversibilida
de da hegemonia neoliberal no conti
nente; 2) criar um espaço econômico 
mais propício às grandes empresas 
transnacionais norte-americanas, con
trabalançando, assim, a maior competi
tividade das grandes empresas transna
cionais européias; e 3) praticar uma po
lítica neomercantilista de defesa do 
mercado interno norte-americano". 

Ele atenta ao fato de que a produti
vidade média do trabalho da economia 
da Alemanha em relação aos demais 
países da Comunidade Econômica Eu
ropéia é de 3,1 vezes, enquanto a eco
nomia dos EUA é mais de 23 vezes 
mais produtiva que a média das econo
mias latino-americanas e sua capacida
de tecnológica é 110 vezes superior à 
média das economias latino-america
nas. Na opinião desse economista, o 
Brasil, que representa cerca de 1/3 do 
mercado latino-americano, será grande
mente prejudicado com a criação da Al-

ca. Do parque industrial nacional vão 
"sobrar uns poucos setores que depen
dem de alto consumo de energia ou de 
uma matéria-prima muito difícil e one
rosa de ser transportada ou que depende 
de mão-de-obra muito barata". Estão 
interessados na Alca "as multinacionais 
norte-americanas já instaladas no Brasil 
que podem racionalizar seu espaço pro
dutivo; os setores da economia brasilei
ra que sonham em poder entrar no mer
cado norte-americano", além, dos "gru
pos econômicos que esperam grandes 
negócios com o aprofundamento do 
neoliberalismo; e todos os segmentos 
da população que estão enfeitiçados pe
la modernização dos padrões de consu
mo". 

José Reinaldo de Carvalho, vice
presidente e secretário de Relações In
ternacionais do PCdoB, defende que as 
forças progressistas brasileiras contra
ponham-se à Alca e busquem "a ampla 
unidade latino-americana e caribenha, 
partindo da compreensão das tendên
cias diferenciadas no mundo contempo
râneo e de uma aposta no multilateralis
mo, na possibilidade de abrir espaços 
de cooperação e integração entre países 
e povos soberanos fora do esquema de 
dominação hegemonista do imperialis
mo norte-americano". 

Contra a Alca, 
pela Alcsa 

O deputado Aldo Rebelo, que atual
mente preside a Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional da Câ
mara Federal, recorda que o ex-econo
mista chefe do Banco Mundial, Joseph 
Stiglitz, considera que blocos regionais 
como a Alca antecederão o momento 
em que "a Organização Mundial do Co
mércio (OMC) consiga derrubar as bar
reiras não tarifárias que emperram a to
tal liberalização do comércio mundial". 
Para Aldo, a União Européia e o Mer
cosul representam movimentos dirigi
dos "por forças políticas motivadas por 
preocupações econômicas, de seguran
ça, ou quaisquer outras", enquanto o 
Nafta (North American Free Trade 
Agreement , Acordo de Livre Comércio 
da América do Norte, entre os governos 
do Canadá, México e EUA) e a Alca 
são processos guiados pelas "grandes 
corporações norte-americanas sedentas 
de novos mercados e de nivelar o terre
no de competição em escala global para 
fazer melhor o jogo do lucro". Ele refe
re-se ao fato de a União Européia, EUA 
e Japão responderem "por 60% das im
portações mundiais; suas empresas e 
consumidores gastam mais de US$ 3 
trilhões anuais em produtos vindos do 
exterior" e as multinacionais responde
rem por aproximadamente 1/3 de toda a 
produção e 2/3 das exportações mun
diais, sendo metade desse fluxo entre 
unidades de uma mesma empresa (in
terfirma). "A existência de diferentes 
normas e regulamentos na área comer
cial, financeira, tributária, trabalhista e 
no regime de proteção à propriedade in-

telectual nos diversos países em que 
atuam, bem como a possibilidade que 
cada país possui de mudar as regras do 
jogo de acordo com as suas próprias 
conveniências e circunstâncias consti
tuem-se, para essas empresas, um ele
mento que amplia o grau de incerteza 
normalmente associado às decisões de 
investimento". 

Aldo cita estudo da Federação das 
Indústrias do Estado de São Paulo (
Fiesp) que indica que, "com exceção de 
aviação, siderurgia e químicos, as de
mais cadeias de produção (brasileiras) 
têm defasagem em relação aos EUA em 
aspectos fundamentais e que empresas 
nacionais de inúmeros setores teriam di
ficuldades para brigar no livre comér
cio". Para ele, não se trata de "ser sim
plesmente contra a Alca, mas sim a favor 
do Mercosul e da Alcsa (Área de Livre 
Comércio Sul Americana). Desde que o 
espaço sul-americano seja resguardado, 
poderemos negociar acordos de livre co
mércio não só com o Nafta, como tam
bém com ~ União Européia, com a Chi
na, com a India, com os países da Asean, 
do Oriente Médio e com nossos irmãos 
da África". 

Esvaziamento do Estado 

O embaixador Samuel Pinheiro 
Guimarães considera que as negocia
ções sobre a Alca pretendem "primeiro, 
criar regras para eliminar todas as bar
reiras tarifárias ao comércio de bens e, 
segundo, eliminar toda legislação de 
proteção aos serviços. Isso inclui o sis
tema financeiro e os serviços públicos 
como saúde e transporte. Inclui, enfim, 
tudo aquilo que é comercializado, mas 
não é produto". Com a Alca, "o Estado 
nacional não poderá estabelecer nenhu-
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ma regulamentação para o capital es
trangeiro. E isso inclui nenhuma limita
ção para a remessa de lucros". No caso 
do direito de patente, o detentor "não 
tem a obrigação de produzir no país e 
exerce o monopólio exportando para o 
Brasil". No caso das compras governa
mentais, não haverá mais restrição às 
empresas estrangeiras. As empresas 
também poderão processar o Estado ca
so seja adotátlo algum dispositivo legal 
que afete seus lucros. O embaixador 
exemplifica: "uma empresa pode con
testar a legislação sobre licença mater
nidade se ela entender que esse disposi
tivo reduz os seus lucros". Ele conside
ra que, "a partir da Alca, as empresas 
serão as responsáveis pela determina
ção de regras para a atividade econômi
ca, uma função tradicional do Estado". 

O jornalista Altarniro Borges, orga
nizador da publicação, contribui com 
dois textos de sua autoria: um histórico 
da Alca e um levantamento das dramá
ticas conseqüências do Nafta para os 
trabalhadores mexicanos, canadenses e 
estadunidenses e as economias da re
gião. O secretário de relações interna
cionais da Central Única dos Trabalha
dores (CUT), Kjeld Jakobsen, faz uma 
breve análise da política comercial dos 
Estados Unidos, "particularmente seus 
aspectos protecionistas e também como 
outras características de suas relações 
internacionais são voltadas para a defe
sa de seus interesses econômicos". O 
presidente da Confederação Geral dos 
Trabalhadores (CGT) e do Sindicato 
dos Eletricitários de São Paulo, Antônio 
Carlos dos Reis (Salim), faz um balan
ço de dez anos de neoliberalismo, a par
tir da reunião de novembro de 1989 que 
elaborou o documento conhecido como 
"Consenso de Washington". 
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